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No mês de novembro de 2004, a indústria baiana regis-
trou o maior crescimento mensal desde 1985, quando 
se inicia a série. De acordo com os dados da PIM-IBGE, 

o crescimento mensal (novembro04/novembro03) foi 
de 30,5% - indústria geral -, e 32,9% - indústria de trans-
formação. Apesar desse expressivo crescimento no in-
dicador mensal, na comparação mês a mês, onde são 
feitos os ajustes sazonais, o crescimento da indústria 
foi de 2,2% (geral) e 2,6% (transformação). Com esse 
resultado, o indicador do acumulado no ano, que em 
outubro estava em 8,2%, atingiu 10,0% em novembro, 
conforme se verifica na tabela 1.

Conforme o IBGE, esse expressivo crescimento da 
indústria baiana é explicado fundamentalmente, pelo 
desempenho do setor de ‘refino de petróleo e produ-
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A produção de veículos automotores 

se posiciona como a 4ª força da 

matriz industrial baiana

ção de álcool’, que registrou crescimento de 205,6%, 
resultado da fraca base de comparação, decorrente 
da paralisação da Refinaria Landulfo Alves para manu-
tenção, em novembro de 2003, e que ocasionou forte 
queda da atividade industrial baiana naquele período, 
que registrou decréscimo de 17,7% para indústria ge-
ral e de 57,02% para o setor de refino de petróleo e 
produção de álcool.

O gráfico 1 mostra a taxa de crescimento da indústria 
geral no acumulado de 2004, bem como a contribui-
ção de cada setor na formação desse índice.

Refino de petróleo e 
álcool
Conforme os dados da PIM-IBGE, o setor de refino de 
petróleo e álcool registra no acumulado do ano, cres-
cimento de 22,6%. Segundo dados da ANP, a produ-
ção total de derivados de petróleo acumula, no ano, 
até o mês de novembro, crescimento de 20,0% na 
comparação com o mesmo período do ano anterior. 
Na composição do índice anual da indústria geral, o 
setor contribuiu com 4,9 pontos. Ou seja, no ano de 
2004, o setor de refino de petróleo e álcool foi respon-
sável por 49,0% do crescimento da indústria baiana, 
o que faz desse setor o mais importante da matriz 
indústria baiana.

Produtos químicos
O setor de produtos químicos apresenta-se como 
o segundo mais importante setor da indústria baia-
na. No mês de novembro, registrou crescimento de 
18,2%, acumulando, no ano, crescimento de 6,3%. Na 
composição da taxa anual da indústria geral, o setor 
de produtos químicos contribuiu com 2,32 pontos, o 
que representa 23,2% do índice total.

Metalurgia básica

Em novembro, este setor da indústria baiana registrou 
queda de 7,9% na comparação com o mesmo mês 
do ano anterior. Já no acumulado do ano, apresentou 
expansão de 8,8%, o que faz desse setor o 3º mais 
importante na formação do índice da indústria geral, 
contribuindo em 0,82 pontos, o equivalente a 8,2% do 
total da indústria geral. 

Veículos automotores
O setor tem registrado as maiores taxas de cresci-
mento da indústria baiana, sendo, no ano, a maior 
delas (50,0%);  a produção de veículos automotores 
se posiciona como a 4ª força da matriz industrial baia-
na, uma vez que, até o mês de novembro, este setor 
contribuiu em 0,67 pontos para a formação da taxa de 
crescimento da indústria geral, representando, aproxi-
madamente, cerca de 6,7% do valor total. Além disso, 
seu dinamismo tem o poder de afetar positivamente 
vários setores da economia, inclusive da indústria 
baiana, a exemplo do setor de metalurgia, o que o 
credencia a se tornar um dos motores do crescimento 
da economia do estado.

Demais setores
Os demais setores da indústria de transformação baia-
na – alimentos e bebidas, minerais não-metálicos, bor-
racha e plástico e celulose, papel e produtos de papel 
–, além das indústrias extrativas, contribuem com 1,26 
pontos na formação da taxa anual da indústria geral, 
representando cerca de 12,6% do total dos setores. 
Como destaque, neste último grupo, cita-se celulo-
se, papel e produtos de papel, que poderá conduzir 
a Bahia à condição de primeiro produtor brasileiro de 
celulose em três anos, com o aumento da produção 
nas três unidades baianas, (BAHIA INCREMENTA..., 
DIÁRIO OFICIAL,2004).

Por fim, outro setor importante é o de calçados e ar-
tigos de couro. Atualmente existe, na Bahia, mais de 
50 fábricas de calçados e demais artigos de couro, 
distribuídas por vários municípios do interior baiano. 
Apesar de sua relevância na geração de emprego e 
renda, para as localidades onde estão instaladas, 
bem como pelo seu incremento na balança comer-
cial, esse setor, conforme os dados da PIM-IBGE, 
ainda não se apresenta como um setor de destaque 
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na indústria baiana, não contribuindo de forma incisi-
va na formação da taxa geral da indústria, fato que o 
descredencia a fazer parte das estatísticas do IBGE 
para o estado da Bahia.

Considerações finais
A análise setorial da indústria baiana permite concluir 
que, apesar do processo de diversificação e expan-
são – a partir do complexo automotivo, das indústrias 
calçadistas e da extração e produção de celulose e 
papel -, a matriz industrial da Bahia continua altamen-
te dependente do desempenho do setor de refino de 
petróleo e álcool, fato verificado pelo crescimento, no 
mês de novembro, e do setor de produtos químicos, 
os quais explicam, juntos, cerca de 70,0% da produção 
industrial no ano de 2004. A partir desse fato, constata-
se a grande dependência e centralização da atividade 
industrial baiana em torno da Região Metropolitana de 
Salvador (RMS) e do Recôncavo. Ademais, espera-se 
que o governo consiga, com a atração de novos pro-
jetos industriais, bem como nas propostas de investi-

mento público, a exemplo da proposta de investimento 
para o ano de 2005, correspondente a R$ 3,4 bilhões 
– 22,8% das receitas orçamentárias -, (BAHIA TERÁ..., 
CORREIO, 2004), promover uma maior dinamização e 
descentralização da matriz industrial baiana, trazendo, 
assim, benefícios para todo o estado.
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No mês de novembro de 2004, a economia baiana apresentou crescimento, tanto na produção 
industrial quanto no volume de vendas do comércio varejista, com relação aos dados de outubro; 
da mesma forma, registrou-se crescimento do fluxo de comércio exterior baiano, exportações e 
importações. Esses dados refletem o aumento da atividade econômica, sobretudo no município de 
Salvador, confirmado pelo crescimento do IMEC.

A produção da indústria baiana de transformação, segundo a PIM-IBGE, registrou, no acumulado 
do ano até novembro, variação positiva de 10,5% em relação ao mesmo período de 2003. O de-
sempenho das indústrias de refino de petróleo e produção de álcool (22,6%), de produtos químicos 
(6,3%) e de metalurgia básica (8,8%), continua determinando o desempenho industrial do estado. 
Todos os demais itens registraram crescimento no período.

No comércio exterior, o ano de 2004 foi positivo: segundo dados do SECEX-MDIC, de janeiro a 
dezembro, as exportações acumularam crescimento de 24,7%, enquanto que as importações au-
mentaram 54,9%. Com esse resultado, a balança comercial, no acumulado do ano, fechou com um 
saldo superavitário de US$ 1.049 bilhão.

No comércio varejista, de acordo com a PMC-IBGE, a variação no volume das vendas, no acumu-
lado do ano de 2004 até novembro, apresentou taxa positiva de 7,7%. Contribuíram para esse cres-
cimento os segmentos de móveis e eletrodomésticos (40,4%) e hipermercados e supermercados 
(8,4%). Já as vendas de veículos, motos e peças acumularam acréscimo de 23,1% no ano.

O Índice de Preços ao Consumidor (IPC-SEI), para Salvador, que registrou inflação de 0,63% em 
dezembro/2004, teve aumento em janeiro/2005, apresentando taxa de 0,79%. Nos 12 meses, o 
índice acumula taxa de 7,34%.

Com relação ao mercado de trabalho, segundo a Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED-
SEI/DIEESE/SEADE), a taxa de desemprego total na RMS ficou em 24,8%, em dezembro de 2004, 
com queda de 0,4 p.p. em relação ao mês anterior, fechando o ano com uma taxa média de 25,7%. 
No que se refere à taxa de desemprego aberto, também houve redução de 0,4 p.p, passando de 
25,1% para 24,7%. O mesmo se deu com a taxa de participação, que registrou uma queda de 0,4 
p.p no mesmo período. O número de ocupados aumentou, de 1.275 pessoas para 1.277. Com rela-
ção ao rendimento médio real trimestral, verifica-se crescimento de 2,8% na renda do trabalhador.
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O Índice de Movimentação Econômica de Salvador – IMEC, apresentou, no mês de novembro, 
crescimento de 10,2%, em comparação com o mesmo mês do ano anterior. Esse resultado 
acompanha o desempenho do indicador durante o ano de 2004, com crescimento de 10,8% 

no acumulado do ano. Também nos 12 meses, o índice confirmou a tendência de crescimento 
da atividade econômica através da curva ascendente, registrando, no mês de novembro, um 

acumulado de 10,8%.

No mês de janeiro, o Índice de Preços ao Consumidor - IPC, divulgado pela SEI, registrou taxa 
de 0,79%, superior ao mês de dezembro de 2004, quando o índice registrou taxa de 0,63%. Com 

esse resultado, o índice acumula, nos 12 meses, alta de 7,34%, resultado inferior ao do mês 
anterior, (7,46%). ‘Transporte e comunicação’ (14,23%) e ‘alimentos e bebidas’ (3,98%) são os 

grupos que mais pressionaram o índice no acumulado dos 12 meses. Já ‘artigos de residência’ 
(4,77%) foi o que menos pressionou na formação do índice.
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Para o mês de janeiro, os grupos ‘despesas pessoais’ (2,79%) e ‘alimentos e bebidas’ (0,91%) 
formam os que mais contribuíram na formação do índice. Com relação a esses grupos, os subitens 

educação e leitura (4,92%) e produtos in natura  (5,08%) registraram as maiores elevações. No 
mesmo período, o grupo ‘saúde e cuidados pessoais’ foi o único que registrou deflação (-0,12%). 

As estimativas da safra baiana, em 2004, do Levantamento Sistemático da Produção Agrícola 
– LSPA, do IBGE, realizadas em dezembro e os ajustes da safra 2003, apontam elevação de 

8,8% na produção de mandioca. Esse resultado ainda reflete a conjuntura de preços da raiz e 
da farinha, em 2003 e ao longo de 2004. Para a cana-de-açúcar, estima-se aumento de 5,3% 
da produção em 2004. Esse resultado combina os indicadores de área plantada, colhida e o 

rendimento da lavoura (elevações de 2,9%, 2,6% e 2,6%, respectivamente).
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O LSPA/IBGE aponta queda de 3,1% para a safra baiana de feijão, em 2004. A reversão 
das expectativas deve-se ao impacto de chuvas irregulares em diversas áreas produtoras. 
Para o milho, a previsão é de expansão de 33,2% da produção, resultado obtido a partir da 
utilização dos recursos, técnicas e tecnologias empregadas também para a soja. Para esta 

última, estima-se aumento de 52% da produção. A manutenção desses resultados, em 2005, 
segue ameaçada pela queda dos preços da commoditie em 2004, interrompendo a trajetória 

ascendente dos últimos três anos.

Segundo os dados do IBGE, a produção de cacau teve elevação de 0,9% em 2004. Os resultados 
esperados para a lavoura mostraram-se bastante discretos durante todo o ano, resultante de fatores 
como endividamento de produtores, pragas, oscilações de preços etc. Para o café, a elevação é de 
14,4% da produção em 2004. As expectativas dos cafeicultores concentram-se no comportamento 

dos preços nos mercados brasileiro e internacional, diante do aumento da oferta do grão. 
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Em novembro, a produção industrial do setor de transformação da Bahia registrou crescimento 
de 32,9% na comparação com nov/03, conforme os dados da Pesquisa Industrial Mensal – PIM-

IBGE. Com esse resultado, a taxa acumulada nos últimos 12 meses, 8,9%. Os setores que 
mais contribuem para esse desempenho são: refino de petróleo e produção de álcool (16,8%), 

metalurgia básica (9,4%), produtos químicos (6,5%) e alimentos e bebidas (2,8%).

A análise da série livre de influências sazonais mostra que, em outubro, a produção da indústria 
de transformação cresceu 2,6% na comparação com o mês anterior. Três setores apresentaram 

contribuição positiva: alimentos e bebidas (5,7%), refino de petróleo e produção de álcool (11,5%) 
e  metalurgia básica (1,6%). Os demais setores registraram taxas negativas, com destaque para 

celulose, papel e produtos de papel (-15,4%) e borracha e plástico (-5,3%). O setor extrativo 
mineral também apresentou retração no período (-5,7%).
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O emprego na indústria de transformação baiana registrou, no mês de novembro, crescimento 
de 4,8% na comparação com o mesmo mês do ano anterior. Este é o quarto mês que o indicador 

registra saldo positivo. Com esse resultado, o indicador dos 12 meses registra alta de 0,5%, 
sendo que os setores de calçados e couros (25,1%) e o de fabricação de meios de transporte 

(24,5%) apresentaram as maiores taxas de crescimento.

O consumo total de eletricidade no estado da Bahia registrou, no mês de novembro, crescimento 
de 11,8% na comparação com o mesmo mês do ano anterior. No acumulado dos 12 meses, 
o índice registra crescimento de 5,5%, mantendo-se na trajetória de crescimento iniciada nos 

últimos meses. O consumo industrial continua sendo o maior determinante desse crescimento, 
acusando, no período, taxa de 6,1%. O consumo residencial e comercial também apresentam 

expansão, registrando taxas de 5,0% e 5,3% respectivamente.
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Segundo dados da Pesquisa Mensal do Comércio (IBGE), em novembro o volume de vendas 
do varejo registrou mais um resultado positivo (11,4%), comparado com novembro de 2003. No 
acumulado do ano, o crescimento registrado foi de 7,7% . As vendas do segmento de veículos, 

motos e peças registraram acréscimo de 22,3% em relação a novembro de 2003.

No mês de novembro de 2004, todos os segmentos que compõem o Indicador de Volume de 
Vendas registraram variação positiva, sendo destaque, novamente, o segmento de móveis e 

eletrodomésticos (57,0%), e o segmento de hiper, supermercados, produtos alimentícios, bebidas 
e fumo, com acréscimo de 7,5% em comparação a igual mês do ano anterior. À exceção do 

segmento de combustíveis e lubrificantes, que apresentou variação negativa de 0,7%, todos os 
demais segmentos registram taxas positivas no acumulado do ano.
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No mês de dezembro de 2004 foram emitidos 345.400 cheques sem fundos no estado da Bahia. 
Esse número representa uma queda de 8,7% em relação ao mesmo mês do ano anterior, quando 
foram emitidos 378.100 cheques sem fundos. Com esse resultado, a Bahia fechou o ano de 2004 

com crescimento de 0,7% na emissão de cheques sem fundos em comparação com  o ano de 
2003, valor bem abaixo dos 10,0% registrado no final do ano de 2003.

A balança comercial da Bahia registrou, em dezembro de 2004, um saldo superavitário de US$ 
81,6 milhões. As vendas externas alcançaram US$ 419,49 milhões, o que representa 71% em 

relação a dezembro de 2003. Já as importações totalizaram US$ 337,88 milhões com crescimento 
de 114,4%. Com esses resultados, a balança comercial  baiana fechou o ano com um saldo total 

de US$ 1,049 bilhão, com queda de 20,0% em relação a 2003.
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As exportações baianas por fator agregado registraram uma taxa positiva de 16,2% para a 
categoria de produtos básicos, nos últimos doze meses, o que representa a recuperação das 
vendas externas de matérias-primas. Os produtos industrializados apresentaram variação nas 
vendas de 27%, com destaque para os automóveis, os derivados de petróleo e os produtos 

químicos e petroquímicos.

Em novembro de 2004, a Bahia registrou queda de 6,4% na arrecadação real de ICMS, em 
comparação com o mesmo mês de 2003. No mês, a arrecadação ficou em R$ 513.166 milhões, 

acumulando, no ano, R$ 6.015.373 bilhões. Apesar da queda ocorrida no mês de novembro, 
a tendência de crescimento se mantém quando olhamos o acumulado nos 12 meses, o qual 

registra crescimento de 4,9%, consistindo, assim, na maior taxa verificada no período.
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Segundo os dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego - PED, a taxa de desemprego 
total na RMS alcançou 24,8% da População Economicamente Ativa, 1.698 milhões de pessoas, 

em dezembro de 2004, revelando uma redução de 1,6% em relação a novembro do mesmo 
ano. O que é explicado pela criação de 2 mil postos de trabalho no período. O contingente de 

desocupados foi estimado em 421 mil pessoas e, o contingente de ocupados, em 1.275 milhões 
de pessoas, revelou-se estável. 

O rendimento médio real dos ocupados, na RMS, medido pelo índice dos rendimentos da PED, 
apresentou crescimento de 1,62% em novembro de 2004, comparando-se a novembro de 

2003; no acumulado dos últimos 12 meses, observou-se taxa positiva de 2,28%. Entretanto, o 
rendimento real médio (nominal) auferido pelos ocupados situou-se em R$ 655, uma queda de 

2,5%, comparando-se com outubro de 2004, ainda que, na comparação com novembro/03, tenha 
havido crescimento de 1,6%.
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Ao fechar as contas nacionais, 

se verificará um crescimento 

econômico em torno de 5%

Desde o início de 2004 já apontávamos que o ano 
passado poderia repetir, em termos de crescimento, 
o ano de 2000. Naquele ano, o PIB cresceu 4,4% em 
relação ao ano anterior e o destaque foi a produção 
industrial, que cresceu em proporção semelhante. In-
felizmente, os anos que se seguiram mostraram que 
os vagões da demanda agregada, que puxam a eco-
nomia, sofreram impactos direta ou indiretamente, ora 
por fatores estruturais, ora pela política econômica em 
curso. Dessa forma, a sustentabilidade do crescimen-
to é sempre uma incógnita.

O ano de 2004 foi um ano bom para a economia bra-
sileira. Ao fechar as contas nacionais, se verificará um 
crescimento econômico em torno de 5%, puxado pela 
indústria, que reduziu a capacidade ociosa, chegando 
próximo ao uso total da capacidade instalada em al-
guns setores. Houve crescimento também dos inves-
timentos e do consumo das famílias, em que pese as 
políticas econômicas de cunho restritivo.

Esse crescimento econômico, entretanto, não foi ca-
paz de reduzir as desigualdades de renda, tampouco 
reduzir as alarmantes taxas de desemprego das diver-
sas regiões metropolitanas do país que permanecem 
elevadas, apesar de estabilizadas. Na Região Metro-
politana de Salvador, em novembro de 2004, a taxa de 
desemprego atingiu 25,2%, medida pelo DIEESE.

A renda média oscilou durante o ano, mas também 
não apresentou melhoras significativas: inclusive, 
vem caindo desde 1997. A renda dos ocupados caiu 
20,7%, entre outubro de 2003 e outubro de 2004, na 
Região Metropolitana de Salvador, medida pelo DIEE-
SE. Esse fato impede um melhor ritmo de crescimento 
da economia, pois o consumo das famílias vem sendo 
penalizado pela compressão da renda e pelos eleva-
dos juros praticados. No período mais recente, a ren-
da média dos ocupados melhorou, mas, em novem-
bro de 2004, voltou a cair (0,75% em relação a outubro 
do mesmo ano). 

Este artigo pretende analisar o desempenho do PIB 
em 2004, sob a ótica da demanda agregada e a sus-
tentabilidade do atual crescimento da economia bra-
sileira. Em um primeiro momento, analisa-se os pesos 
dos agregados na composição do PIB, depois a aná-
lise recairá sobre o desempenho desses agregados e 
as restrições impostas ao crescimento dos mesmos. 
Por fim, apresenta-se as considerações finais, onde 
se sinaliza as possibilidades para o ano de 2005.

Os componentes da demanda 
agregada

A riqueza produzida durante o ano (PIB) pode ser, 
analogamente, vista como um trem. Os componentes 
do PIB, segundo a ótica da demanda agregada, são 
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vagões importantes, cuja política econômica adotada 
pelo governo afeta diretamente. Os vagões correspon-
dem ao consumo das famílias (C), consumo do gover-
no (G), formação bruta de capital fixo (investimento) 
e variação de estoques (I) e ao saldo da balança de 
bens e serviços de não-fatores (SBBS). Qualquer al-
teração nesses agregados afetam o PIB pois, este é, 
justamente, o somatório de C, G, I e SBBS.

1994, que corresponde ao período mais duro de ajuste 
neoliberal, ou seja, o afastamento do Estado brasileiro 
da economia, permitindo a liberalização e financeiriza-
ção da economia, a minimização de políticas sociais e 
as privatizações. É intenção do governo manter e apro-
fundar sua tendência declinante, relativamente a esse 
vagão. Esse agregado se insere na lógica do ajuste 
fiscal dentro do atual do modelo macroeconômico de 
crescimento. Com o fito de evitar pressões inflacioná-
rias, o governo faz política fiscal restritiva, contraindo 
seu gasto com salários e compra de bens e serviços 
em uma tentativa de controlar a demanda agregada. 
Com o mesmo objetivo, eleva os juros e contrai a ren-
da. O resultado disso é que a inflação permanece bai-
xa, enquanto a oferta de produtos e serviços cresce 
lentamente e tem por destinação principal o mercado 
externo e os investimentos privados.

O cálculo da formação bruta de capital fixo engloba 
a produção de itens destinados à construção civil e 
a produção e importação de máquinas e equipamen-
tos. Esse vagão também está estabilizado em torno 
de 19%, desde a implantação do Plano Real (tabela 
1). Aposta-se que o vagão do investimento poderá vir 
a ser um elemento dinâmico nos próximos anos, diri-
gido para a expansão da capacidade produtiva das 
empresas e para a ampliação da infra-estrutura eco-
nômica. É preciso lembrar a natureza radicalmente 
volátil do investimento e das crises de confiança que 
podem paralisar a economia.

A variação de estoques, embora conceitualmente deva 
ser considerada parcela dos investimentos, caso por 
nós considerado, é uma conta à parte na metodologia 
das Contas Nacionais Trimestrais do IBGE. De acordo 
com o próprio Instituto, essa variação corresponde à 
diferença entre os valores dos estoques de mercado-
rias finais, de produtos semimanufaturados, bens em 

O vagão mais dinâmico é o de consumo 

das famílias, que corresponde, 

historicamente, a aproximadamente 

60% do total do PIB

O vagão mais dinâmico é o de consumo das famílias, 
que corresponde, historicamente, a aproximadamente 
60% do total do PIB e tem grande relevância no pro-
cesso de sustentação do crescimento da economia. 
Os indicadores de demanda relativos ao ano de 2003 
mostram uma retração do consumo das famílias, que 
deverá se confirmar também em 2004, como mostra 
a tabela 1. Essa tendência de queda vem sendo veri-
ficada desde 1999, ano em que o câmbio, até então 
fixo, foi liberado pelo governo FHC e sofreu uma gran-
de desvalorização. O consumo das famílias caiu de 
62,30% do PIB, em 1999, para 56,74%, em 2003.

O vagão que corresponde ao consumo do governo 
permaneceu praticamente estabilizado entre 19% e 
20% do PIB, entre 1999 e 2003. Vale lembrar que, em 
que pese as guinadas neoliberais nas duas últimas dé-
cadas, os gastos governamentais nos países centrais 
estão em porcentagens superiores às do Brasil. Esse 
patamar, inclusive, já vinha sendo verificado desde 



20 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.129, p.18-24, Fevereiro/2005

Demanda agregada: por quê reprimi-la?

processo de fabricação e matérias-primas dos seto-
res produtivos no início e no fim do ano, avaliados aos 
preços médios correntes do período. 

O vagão representado pelo saldo da balança de bens 
e serviços pode ser desmembrado em saldo da ba-
lança comercial e saldo da balança de serviços. Essa 
desagregação possibilita uma visão melhor do peso 
crescente que a balança comercial vem tendo nos úl-
timos anos na composição do PIB, já que a balança 
de serviços tem um histórico de déficit que só foi su-
perado recentemente. 

Até meados da década de 1990, a balança comercial 
apresentava saldos positivos; com a abertura comer-
cial e implantação do Plano Real, a balança ficou defi-
citária, face ao aumento das importações como forma 

pode ser descrita de maneira mais simplificada: 

PIB = C + I + G + (X – M)

O governo tem dado destaque para o crescimento da 
balança comercial e, de fato, os recordes sucessivos 
mostram grande capacidade de melhora na susten-
tabilidade deste agregado. Contudo, não será pela 
balança comercial que sairemos da situação em que 
nos encontramos. É certo que por essa via o país 
aumenta suas reservas de dólares, mas o peso des-
se agregado, na dinâmica do PIB, ainda é muito pe-
queno (cerca de 2% do PIB em 2003) se comparado 
aos dois vagões referidos anteriormente: o consumo 
das famílias e o investimento (tabela 1). Isso mostra 
também a pequena participação que o Brasil tem no 
mercado capitalista mundial.

As exportações brasileiras não apresentam efeito mul-
tiplicador capaz de alavancar a economia, haja vista 
que, ao primeiro sinal de crescimento, as importações 
aumentam e esse movimento leva a uma redução dos 
saldos na balança comercial. Além disso, se coincidir 
com uma melhora do cenário internacional, as empre-
sas passam a buscar o mercado externo e o mercado 
interno se ressente disso.

Desempenho dos agregados 
em 2004
O PIB apresentou um crescimento de 5,3% nos três 
primeiros trimestres de 2004 (gráfico 1), comparando 
com o mesmo período de 2003. Essa foi a maior taxa 

Com a abertura comercial e 

implantação do Plano Real, a 

balança ficou deficitária

de conter a inflação; e, só a partir de 1999, voltou a ser 
superavitária. No governo Lula, os resultados excep-
cionais das transações comerciais tornaram-se foco 
de políticas específicas do governo para promover 
o crescimento; em virtude disso, a discussão, neste 
artigo, será limitada à balança comercial, ou seja, ao 
saldo entre as exportações (X) e as importações (M). 
Assim, a equação da demanda agregada, ou PIB, 
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acumulada nesse período, desde 1995, quando a va-
riação acumulada foi de 6,4%. O resultado positivo 
foi generalizado entre os componentes da demanda 
agregada, mas vale salientar que, em relação ao con-
sumo do governo, o crescimento foi diminuto.

O consumo das famílias cresceu 3,9%, no acumula-
do até setembro. Esse crescimento, apesar de ainda 
ser tímido, reflete a pequena expansão da renda e do 
emprego e a expansão do crédito. Em que pese os 
altos juros praticados, o volume de crédito aumentou 
consideravelmente em 2004. Dados do Banco Cen-
tral mostram que, no ano passado, o crédito pessoal 
cresceu 41,1%, provavelmente puxado pela queda 
gradual dos juros, iniciada em fevereiro, e que pro-
moveu expectativas positivas. Isso pode ser perigoso 
no médio prazo, pois pode elevar consideravelmente 
o endividamento das famílias e detonar uma crise de 
confiança na capacidade de pagamento de determi-
nados passivos. Em setembro, o governo reverteu tais 
expectativas, iniciando mais um ciclo de altas nos ju-
ros básicos, porém seus efeitos ainda não chegaram 
ao bolso do consumidor. O volume de dinheiro, que 
entrou na economia nos últimos meses do ano, tam-
bém contribuiu para essa expansão do crédito: é o 
caso do 13º salário (em 2004 foram injetados mais 
de R$ 40 bilhões na economia brasileira, sendo R$ 
1,6 bilhão na economia baiana), das restituições de 
imposto de renda e, por último, do expurgo do FGTS.

O consumo do governo se manteve estagnado, com 
uma variação positiva de 0,6% nos três primeiros tri-
mestres de 2004. Esse resultado confirma o esfor-
ço que vem sendo feito para garantir o alcance das 
metas, particularmente a meta de superávit primário. 

R$ 84,83 bilhões até novembro, acima dos R$ 70,29 
bilhões apresentados no mesmo período de 2003.

Dentre os componentes da demanda, a variação dos 
investimentos foi a que teve maior repercussão. A fi-
gura 1 mostra que a formação bruta de capital fixo 
(investimento) acumulou, de janeiro a setembro, uma 
variação de 11,8% em relação ao mesmo período de 
2003. Essa variação superou a expectativa de diver-
sos analistas econômicos, mas o patamar atual de in-
vestimentos ainda não garante a sustentação do cres-
cimento. Um dos fatores que se deve levar em conta 
ao analisar esse resultado é a base de comparação 
fraca; além disso, em outros países emergentes, o 
peso dos investimentos sobre a composição do PIB é 
bem maior. No ano de 2003, a taxa de formação bruta 
de capital fixo correspondeu a 17,8% do PIB brasileiro 
e, até setembro de 2004, correspondeu a pouco mais 
de 19%. Na Coréia do Sul, por exemplo, que cresce 
7% ao ano, essa taxa ultrapassa 30% do PIB. No Chi-
le, país que cresce 5% ao ano, os investimentos repre-
sentam mais de 25% do PIB.

Manteve-se o dinamismo do setor exportador nos três 
trimestres do ano, que cresceu sempre acima de 16% 
em relação a iguais trimestres do ano de 2003. O saldo 
da balança comercial atingiu um novo patamar recor-
de, no acumulado de janeiro a setembro, superando o 
saldo do ano de 2003. Apesar das importações terem 
subido num ritmo mais acelerado que no ano anterior, 
era esperado pelo governo um saldo em torno de US$ 
32 bilhões, mas os números, até novembro, já mostram 
que essa previsão será superada. Diante da pouca ca-
pacidade de manobra do governo, sua atenção volta-
se, exatamente, para as exportações. Isso já aconteceu 
em vários momentos da nossa história: lembrem-se de 
Delfin Netto, na época dos militares, com o seu bordão 
“exportar é o que importa” e, mais recentemente, de 
FHC, para quem “é exportar ou morrer”.

O aumento das exportações está preso à lógica do 
comércio internacional, que é controlado por empre-
sas estrangeiras. Nas palavras de Celso Furtado,

[...] um terço das exportações brasileiras é comple-

tamente controlado por empresas estrangeiras, 

outro terço é indiretamente controlado. Isto significa, 

por exemplo, que, quando se exporta um automóvel, 

metade dele tem custos em divisas.

A saída pela exportação é útil e necessária, mas o 

Brasil terá que abrir brechas novas investindo em 

O consumo do governo se manteve 

estagnado, com uma variação 

positiva de 0,6% nos três primeiros 

trimestres de 2004

Sucessivamente, o governo tem gerado superávits 
acima da meta estipulada pelo FMI, que é de 4,5% 
do PIB. No acumulado até novembro de 2004, corres-
pondeu a 5,3% do PIB, superior ao do mesmo período 
do ano anterior, que foi de 5,0% do PIB. Em números 
absolutos, o superávit primário, em 2004, acumulou 
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tecnologia, como fazem os asiáticos, como faz hoje 

a Índia com informática. A Índia é, hoje, o segundo 

maior produtor mundial de softwares. É verdade que 

qualquer plano sensato teria que ter um capítulo so-

bre como recuperar as exportações e aumentar a 

cota de participação do Brasil no comércio mundial. 

Essa cota reduziu-se substancialmente. Hoje, a par-

ticipação do Brasil no comércio internacional é de 

menos de 1%1, inferior ao que era dez anos atrás. De 

onde se vê a gravidade da situação. (Carta Capital, 

01/12/2004, p.50).

O peso de produtos primários e de semimanufatu-
rados nas exportações brasileiras continua alto e 
quando os novos mercados, que estão se abrindo, 
sofrerem quaisquer restrições, as exportações brasi-
leiras atingirão rapidamente um limite. Dessa forma, 
a competitividade das exportações brasileiras fica 
ameaçada, pois “os setores intensivos em tecnologia 
são muito mais dinâmicos, com o permanente lan-
çamento de novos produtos, ao passo que os bens 
primários permanecem no mercado sem alterações 
significativas” (BENJAMIN, 2004).

Restrições ao crescimento 
sustentado
Pelo exposto, observa-se que dentro do modelo pen-
sado pelo governo, as possibilidades de crescimento 
estão ao sabor da sorte. O crescimento de 2004 pode 
ser imputado, em parte, ao pequeno aquecimento da 
economia mundial e à recuperação da Argentina. 
Outra parte pode ser imputada à redução gradual da 
taxa de juros básica, que reduziu os juros reais e es-
timulou positivamente as expectativas empresariais. 
Contudo, a reversão desse movimento de queda nos 
juros coloca sérias dúvidas quanto a uma recupera-
ção vigorosa da economia brasileira, pelo menos nos 
anos que se seguem.

É importante se questionar, inclusive, se a capacidade 
instalada pode suportar o crescimento da demanda e 
garantir a continuidade da expansão. A avaliação da 
utilização da capacidade instalada no setor industrial 
revela, desde meados de 2003, uma contínua queda 
da ociosidade, chegando próximo à sua utilização ple-
na em alguns setores. O patamar atual de utilização 
da capacidade não era verificado, segundo a Funda-
ção Getúlio Vargas (FGV), desde 2000-2001, anos de 
crescimento da economia brasileira. Daí a necessida-
de do governo, usando da política macroeconômica, 

engendrar um novo ciclo de investimentos, capaz de 
expandir e renovar boa parte do estoque social de 
capital constante fixo. Não se pode esquecer que a 
infra-estrutura do país também clama por vultuosos 
investimentos. O governo joga suas apostas nas Par-
cerias Público Privadas (PPPs), mas os impactos de 
tais parcerias só se verificarão no longo prazo.

Essa pressão sobre a capacidade instalada mostra 
que, para crescer, precisa haver um aumento dos 
investimentos, da poupança e da produtividade, e o 
governo tem um papel preponderante nisso. A sua 
crença, entretanto, é de que havendo crescimento, 
este induzirá naturalmente a um ciclo ascendente de 
investimentos. Diante de tantas dúvidas quanto à sus-

1 Em 2004, a participação do Brasil no comércio internacional deve chegar 
a 1,2%.

A renda disponível foi      

comprimida com graves reflexos 

sobre o consumo das famílias

tentabilidade do crescimento, a equação precisaria 
ser invertida de: crescimento  investimento, para in-
vestimento  crescimento. Mais poupança e maiores 
investimentos ampliam a capacidade produtiva, ge-
rando maior oferta de produtos para satisfazer a pro-
cura, minimizando o risco de inflação de demanda.

Mantidos os remédios atuais - os mesmos do momen-
to em que o paciente estava na UTI - não haverá gran-
des saltos qualitativos no processo de ajustamento 
que se opera na economia brasileira. Diante do atu-
al diagnóstico, o debate sobre as opções de política 
econômica exige uma reflexão corajosa. Persistir no 
erro de achar que o problema da economia brasileira 
é de demanda, enviesa o debate. Só para lembrar o 
período recente, durante os oito anos de FHC, a renda 
disponível foi comprimida com graves reflexos sobre 
o consumo das famílias. Seguir adiante desse mes-
mo modo é não reconhecer que as parcas inversões 
produtivas, realizadas até aqui, não foram suficientes 
para dotar as empresas brasileiras de capacidade su-
ficiente para suprir a oferta diante da leve recuperação 
da demanda interna. 
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O quadro 1 mostra que a utilização da capacidade ins-
talada da indústria de transformação está em torno de 
85%, mas mostra, também, que o ritmo da economia 
está empurrando para um percentual bem maior que 
esse. Alguns setores já ultrapassam 90% e, caso isso 
se generalize, diante das dificuldades para se ampliar 
os investimentos, o governo terá que mexer em seu 
grande cartão de visitas: o saldo comercial terá que 
cair para evitar pressões inflacionárias. 

O mercado internacional, que tem ajudado na recupe-
ração, traz problemas imediatos para alguns setores, 
cuja utilização da capacidade instalada encontra-se 
a plena carga: é o caso da metalurgia e da indústria 
química. Esstes setores sofrem diretamente qualquer 
alteração nos preços externos, em particular a do aço 
e a da nafta. Mas, dado o grau de abertura da econo-
mia brasileira, os setores que mais pressionam atual-
mente sempre pressionaram e, nesses casos, as im-
portações funcionam como arrefecedoras, basta ver, 
por exemplo, o déficit comercial histórico da indústria 
química, que está em torno de US$ 6 bilhões.

As políticas adotadas têm endereço certo e recaem 
exatamente sobre a renda, como forma de controlar a 
demanda e manter a inflação dentro da meta prevista, 
ou bem próximo dela. Essa tem sido a lógica do go-
verno para evitar pressões sobre a oferta. Nessa linha, 
o debate sobre metas de inflação é oportuno. O gover-
no tem sido muito duro no controle da inflação e tem 
conseguido manter a taxa em torno da meta. Metas 
de inflação mais altas também podem ser cumpridas, 
mas com uma pequena diferença: permite taxas de 
juros reais mais baixas, reversão de expectativas e de-
semprego menor no curto prazo. Claro que há riscos 
associados a essa opção, mas seguir a opção fiscalis-
ta sem ampliar o debate já explicitou nossas vulnera-
bilidades. Vale salientar que o Chile já utiliza esse me-
canismo de metas há quase quinze anos e, só após 
esse tempo, conseguiu estabilizar a inflação nos níveis 
atuais. O Brasil pode esperar tanto tempo assim?

Ao traçar como objetivo o crescimento econômico 
com elevação dos níveis de emprego e ampliação da 
renda, é forçoso reconhecer que tal objetivo não coa-
duna com as políticas adotadas até aqui. Tal raciona-
lidade, presa às “orientações do mercado”, por certo 
terá fôlego curto ou, como se convencionou chamar, 
não passará de um belo “vôo de galinha”.

As políticas adotadas têm    

endereço certo e recaem 

exatamente sobre a renda

Considerações finais

O modelo adotado atualmente pelo governo baseia-
se na literatura acadêmica, que mostra uma correla-
ção extremamente alta entre crescimento do produto 
e investimento, e que levaria, no longo prazo, a um 
círculo virtuoso entre investimento, poupança e cres-
cimento. Dessa forma, acredita-se que o crescimento 
econômico induz, em maior grau, a realização de no-
vos investimentos produtivos, em particular, a compra 
de máquinas e equipamentos. Essa crença justifica 
a política econômica que vem sendo adotada, que 
atua sobre os componentes da demanda agregada, 
impedindo que o trem possa receber o combustível 
necessário para seguir em frente de forma auto-sus-
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tentada. É o caso dos elevados juros que retardam as 
decisões de investimentos, por exemplo.

O otimismo do governo Lula quanto ao crescimento 
o faz seguir na mesma linha adotada quando assu-
miu o país em 2003. Segundo o próprio Presidente, 
a economia estava na UTI e as restrições impostas 
pelas políticas monetária e fiscal, consubstanciadas 
em juros altos e elevados superávits primários, eram 
necessárias. Ainda hoje, contudo, o governo aprofun-
da a mesma política, que reflete negativamente sobre 
os componentes mais dinâmicos da demanda agre-
gada, impedindo que a sociedade sinta os reflexos do 
crescimento econômico deste momento. 

Não demora e o governo lançará o seu bordão sobre 
as exportações. Depositar nas exportações as expec-
tativas em relação ao crescimento trará frustrações. 
A ampliação dos gastos públicos deve ser retomada 
como forma de gerar investimentos autônomos para 
garantir a sustentabilidade do crescimento.

O Brasil crescerá, em 2005, em torno de 4%, salvo 
uma catástrofe internacional tipo World Trade Center, 
ou mesmo uma tsunami financeira. Deverá repetir, 
em menor grau, o ano de 2004, com destaque para 
a indústria. Há uma janela para o crescimento que, 
no curto prazo, depende da política monetária; só não 
sabemos se será de longo prazo. A última ata do Co-
pom (14 e 15/12/2004) mostra que o Banco Central 
seguirá na mesma trajetória de condução da política 
monetária que reprime a demanda agregada.

Em 2004, os salários sofreram uma pequena recupe-
ração e essa tendência deverá ser mantida em 2005, 
mas não serão somente os salários que puxarão a 
economia. Podemos crescer reduzindo a capacidade 
ociosa e sua redução puxará o consumo, via endivida-
mento mas isso tem limite e, para rompê-lo, tem que 
ter investimento. A certeza que temos é a de cresci-
mento no CP, mas, quanto ao LP, ainda há incerteza.

A economia, como foi dito, é como um trem que tem 
diversos vagões. O governo já recuperou os juros 
(não o suficiente para recuperar os investimentos), 
já recuperou o controle de preços, já recuperou o 
câmbio; só falta recuperar o vagão do emprego e 
da renda e, para isso, tem que mudar a condução 
das políticas monetária e fiscal. Em 2005, o governo 
tem que repensar a política econômica, para que as 
famílias brasileiras e os trabalhadores possam sen-
tir o conforto que pode ser gerado pelo crescimen-

to econômico. Até aqui, essa sensação só chegou 
para alguns.
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A participação do trabalho doméstico na ocupação 
da Região Metropolitana de Salvador (RMS) é mais 
importante que a participação do trabalho industrial. 
Efetivamente, a ocupação doméstica representa 
10,4% da ocupação da RMS, quando o peso da in-
dústria de transformação é de 8,3% e da construção 
civil, 5,3%. São aproximadamente 126 mil trabalhado-
res domésticos contra 106 mil na indústria e 67 mil na 
construção civil.

Um dos principais aspectos que explicam a perma-
nência da ocupação doméstica na RMS e, mesmo, no 
país como um todo, é a presença na sociedade de um 
grande contingente de pessoas sem escolaridade e 
tecnicamente desqualificadas que, em busca de uma 
condição de sobrevivência, aceitam qualquer tipo de 
atividade econômica em troca de uma remuneração 
ou mesmo um pagamento em espécie. A conseqüên-
cia desse quadro aparece com muita nitidez no pro-
cesso desigual da distribuição da renda. A desigual-
dade de oportunidades alimenta a desigualdade dos 
rendimentos e vice-versa, alimentando uma roda viva 
de difícil escape para aqueles que são alcançados 
pelo seu movimento contínuo.

A forte presença de trabalhadores domésticos no seio 
das famílias da RMS, bem como seu peso relativo em 
face de setores economicamente mais importantes, 
faz com que a problemática do trabalho doméstico 
transcenda ao contingente específico desses traba-
lhadores, permitindo uma avaliação das condições 

de funcionamento do mercado de trabalho como um 
todo, com fortes rebatimentos sobre as condições e 
nível da demanda agregada, importantes elementos 
motores para se alçar um pleno desenvolvimento so-
cial e econômico dessa região metropolitana. A socie-
dade encara essa ocupação como subalterna (Melo, 
1998), mas é preciso lembrar ainda que a própria so-
ciedade se mantém subalterna quando explora uma 
ocupação tão atrasada e, muitas vezes, completa-
mente fora do circuito mercantil.

São poucos os estudos nessa temática no Brasil. 
Melo, Pessanha e Parreiras (2002), utilizando dados 
da PNAD, apresentam um estudo sobre a evolução 
dos rendimentos dos trabalhadores domésticos nos 
anos 90. Nesse estudo ficam evidenciados os bai-
xos rendimentos desses trabalhadores, mas também 
se aponta uma evolução dos rendimentos superior 
àquela do conjunto dos trabalhadores brasileiros e da 
categoria dos metalúrgicos em particular. Assim, nas 
principais regiões metropolitanas do país, em 1992, a 
média de remuneração dos domésticos sobre a mé-
dia do total de ocupados representava 27,58%, tendo 
esse percentual aumentado para 32,17%, em 1999. 
Com relação aos trabalhadores metalúrgicos, essa 
proporção era de 20,93% em 1992 e de 30,41% em 
1999. Percentuais que caracterizam, sem dúvida, uma 
melhoria nos padrões de remuneração dos trabalha-
dores domésticos, se não fossem os baixos salários 
que essas pessoas auferem, uma média de R$ 227 
para o país metropolitano como um todo.

Melo (1998) traça a importante realidade do serviço 
doméstico remunerado no país como um todo e nas 
principais grandes regiões. Nesse trabalho, o serviço 
doméstico é apresentado como refúgio de trabalha-
dores com baixa escolaridade: são crianças e jovens 

Em busca de uma condição de 

sobrevivência, aceitam qualquer 

tipo de atividade econômica em 

troca de uma remuneração ou 

mesmo um pagamento em espécie
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migrantes, na maioria provenientes de áreas rurais, 
que acabam por encontrar uma possibilidade de in-
serção no mercado de trabalho através dessa porta 
de entrada. O serviço doméstico se apresenta, então, 
como um verdadeiro bolsão de ocupação precária 
para uma mão-de-obra eminentemente feminina, com 
pouca escolaridade e sem treinamento específico.

É interessante distinguir duas problemáticas bem di-
ferenciadas que envolvem os trabalhadores domésti-
cos. A primeira diz respeito às diaristas, com moradia 
externa ao domicílio da patroa, as quais são, funda-
mentalmente, mulheres pobres com filhos menores, 
que habitam nas periferias dos centros urbanos e, 
face às grandes dificuldades de inserção, alcançam 
suas sobrevivências através da prestação de servi-
ços domésticos. A segunda tem a ver com a prefe-
rência de algumas patroas que, em decorrência de 
suas necessidades (não raramente relativas a traba-
lho), preferem trabalhadoras domésticas que habitem 
na residência em que trabalham. No primeiro caso, 
percebe-se a formação de uma identidade profissio-
nal por parte da trabalhadora, bem como uma maior 
“liberdade” da patroa, que mantém seu espaço do-
miciliar restrito às pessoas da própria família, sem a 
presença de pessoas “estranhas”, sobretudo nas 
horas de descanso. Enquanto que o segundo caso 
caracteriza relações mais atrasadas e reminiscências 

As domésticas que dormem em 

suas próprias residências vêm 

relativamente aumentando, em 

detrimento da proporção das que 

habitam os lares em que laboram

de tempos passados, as quais impõem outros tantos 
custos à família empregadora, tais como alojamento e 
refeições. Talvez seja por isso que as domésticas que 
dormem em suas próprias residências vêm relativa-
mente aumentando, em detrimento da proporção das 
que habitam os lares em que laboram.

Este artigo estuda os elementos que levam uma pes-
soa ao mercado de trabalho enquanto doméstica, bem 
como analisa os determinantes dos rendimentos des-
se segmento de mercado de trabalho. Os dados foram 
da Pesquisa de Emprego e Desemprego da Região 

Metropolitana de Salvador (PED-RMS), no período 
compreendido entre janeiro de 2002 e dezembro de 
2003, de maneira que os resultados podem ser con-
siderados como uma média desse período. A amos-
tra considerou um total de 11.285 indivíduos. Quando 
do cálculo dos rendimentos médios, ao se considerar 
apenas os domésticos com rendimentos positivos, 
essa amostra foi reduzida para 1.443 indivíduos.

Além dessa introdução, o trabalho encontra-se dividi-
do em mais três partes. A segunda se ocupa da apre-
sentação de alguns indicadores estatísticos, quando 
se verifica a composição desse segmento de merca-
do de trabalho por alguns atributos econômicos e não 
econômicos. Na terceira parte, objetivando estimar 
os elementos que levam uma pessoa ao mercado de 
trabalho como doméstica, apresenta-se a modelação 
probit, os procedimentos para eliminação de eventuais 
vieses de seleção da amostra e o modelo de regres-
são para se calcular os determinantes dos rendimentos 
dessas pessoas. Na quarta parte são apresentados os 
principais resultados colhidos nos procedimentos eco-
nométricos. Finalmente, algumas considerações adi-
cionais e conclusivas são expostas.

Avaliação estatística dos 
trabalhadores domésticos
Uma análise da composição relativa da presença dos 
domésticos no mercado de trabalho da RMS possibi-
lita algumas informações importantes, como pode ser 
verificado na Tabela 1. A primeira constatação que se 
tira das estatísticas é o grande peso da participação 
feminina nas ocupações que compõem o trabalho do-
méstico: com efeito, 93% dos trabalhadores domés-
ticos da RMS são mulheres, uma participação muito 
superior aos 53,9% das mulheres no conjunto da ocu-
pação dessa região metropolitana. Esse mesmo peso 
se verifica em relação aos desempregados cuja última 
ocupação foi doméstico, já que 95,9% dos desempre-
gados são mulheres, contra 52,7% das mulheres no 
conjunto do desemprego da RMS.

Outra constatação advém do fato de que a profissão 
de doméstico é eminentemente negra na RMS. Isso 
porque 94,8% dos trabalhadores domésticos são ne-
gros, quando a participação dos negros na ocupação 
total é de 85,7%. O peso dos negros no desemprego 
doméstico é ainda mais significativo, pois enquanto 
os negros representam 90,8% do desemprego da 
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RMS, eles são nada menos que 97,4% quando se 
trata da ocupação de doméstico. A participação dos 
brancos é, portanto, minoritária nessas ocupações, 
5,2% contra 14,3% na ocupação total, e praticamente 
inexistente no desemprego, 2,6%, quando os brancos 
representam 9,2% do desemprego total da RMS.

No que diz respeito à condição legal dos trabalha-
dores domésticos, tem-se que 69,1% deles não têm 
carteira de trabalho assinada, contra 60,4% dos sem 
carteira no conjunto da ocupação da RMS. Uma dife-
rença de 8,7 pontos percentuais é, sem dúvida, ex-
pressiva, mas provavelmente não autoriza afirmar que 
essa categoria difere muito do conjunto dos trabalha-
dores. Pode-se, então, dizer que o mercado de traba-
lho do conjunto da RMS se apresenta muito precário 
em várias de suas particularidades, mas o segmento 
do mercado de trabalho constituído pelos domésticos 
é ainda mais precário. Não se pode esquecer que, a 
grande precariedade enfrentada por esse segmento 
de trabalhadores vai além do não registro em carteira: 
aparece principalmente na ausência de direitos refe-
rentes ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e do seguro-desemprego, dentre outros direi-
tos estabelecidos em lei para o conjunto dos trabalha-
dores, mas ainda não reconhecidos para os trabalha-
dores domésticos.

A Tabela 1 permite observar outro aspecto importan-
te sobre a condição de moradia dos trabalhadores 
domésticos. Quando 28,3% deles moram no próprio 
domicílio em que trabalham, dá para perceber que a 
senzala ainda encontra sua casa grande nas residên-

cias das famílias dessa região metropolitana. Essa 
constatação resulta, em boa parte, da grande desi-
gualdade da distribuição da renda, tanto local quanto 
no cenário nacional, em que as famílias com rendi-
mentos mais elevados pagam os serviços domésticos 
às pessoas de baixas qualificações, tornando esses 
serviços relativamente acessíveis em termos de salá-
rios. Por outro lado, pode-se dizer que esse alto per-
centual de trabalho doméstico com moradia no do-
micílio dos empregadores resulta de um aumento da 
inserção da mulher no mercado de trabalho, sem que 
as condições infra-estruturais urbanas (creches, esco-
las pré-primárias etc.) acompanhem essa necessida-
de. Dessa forma, a mulher deve se apresentar cada 
vez mais no mercado de trabalho, passando, portan-
to, a demandar serviços domésticos, principalmente 
quando se tem criança pequena, de maneira a liberar 
o tempo da mulher1.

Os resultados obtidos nas Tabelas 2 e 3 confirmam a 
existência de uma acentuada diferenciação de rendi-
mentos entre os trabalhadores domésticos da RMS. A 
diferenciação de rendimentos do trabalho parece ser 
mais forte entre os sexos que entre as cores. O rendi-
mento médio do trabalho foi estimado em R$ 221 para 
os homens e em R$ 166 para as mulheres; enquanto 
que, por cor, esse rendimento foi calculado em R$ 187 

1 Melo (1998) aponta que a profissionalização do trabalho doméstico tem 
favorecido o crescimento das diaristas e, por conseguinte, o desapare-
cimento das domésticas que residem na casa da patroa. Consideramos 
que essa constatação é perfeitamente válida enquanto tendência, mas o 
percentual de domésticos que habitam na residência dos patrões ainda é 
muito elevado, pelo menos na RMS.
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para os brancos e em R$ 169 para os negros. As esta-
tísticas t garantem que efetivamente esses rendimen-
tos são diferentes entre homens e mulheres, enquanto 
que a diferença entre brancos e negros se faz a 4,5% 
de confiabilidade estatística.

Quanto aos rendimentos não provenientes do traba-
lho, percebem-se médias muito baixas. Isso pode 
ser verificado tanto para homens e mulheres, quanto 
para brancos e negros. Ademais, esses rendimentos 
não são estatisticamente diferenciados nem por sexo 
nem por cor, além de apresentarem uma variabilidade 
muita elevada, fazendo crer que um percentual muito 
pequeno de trabalhadores domésticos aufere verda-
deiramente esses rendimentos.

A escolaridade média dos homens é significativamen-
te inferior à das mulheres. Assim, enquanto os homens 
com trabalho doméstico detêm, em média, 4,5 anos 
de escolaridade, as mulheres nessa mesma condição 
possuem 5,5 anos. A estabilidade dos homens, medi-
da pelo tempo que o indivíduo se encontra na ocupa-
ção, se mostrou menor que a das mulheres, embora 
com um grau de significância muito elevado (10,8%).

A experiência e a idade não apresentam diferenças 
significativas entre homens e mulheres. Os homens 
possuem, em média, 22 anos de experiência, com 
desvio padrão de 13 anos; as mulheres têm 21 anos, 
com desvio em torno da média de 12 anos. Os ho-
mens têm uma idade média de 33 anos, cujo desvio 
padrão foi de 12 anos; a idade média das mulhe-
res é de 32 anos, com desvio padrão de 11 anos. 
Isso significa dizer que idade e experiência se con-
fundem, tanto para homens quanto para mulheres, 
confirmando, portanto, o baixo grau de escolaridade 
dessas pessoas.

Quanto às horas mensais de trabalho, percebe-se 
uma diferença importante entre homens e mulheres: 
enquanto os homens enfrentam, em média, 214 horas 
de trabalho no mês, as mulheres detêm uma média de 
183 horas/mês de trabalho. Considerando uma média 
legal de trabalho de 198 horas por mês, pode-se ar-
güir que os homens do trabalho doméstico enfrentam, 
em média, uma jornada de trabalho superior à legal, 
enquanto que as mulheres o fazem em uma média 
menor que ao exigido por lei.
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A escolaridade média dos trabalhadores domésticos 
brancos foi calculada em 5 anos, enquanto que, para 
os negros, essa média é de 3 anos. Entretanto, como 
a significância estatística só se verifica a um grau de 
confiança de 36,9%, pode-se afirmar que essas mé-
dias são praticamente as mesmas para brancos e 
negros. O mesmo acontece para as estabilidades na 
ocupação dos brancos e negros. Assim, apesar de 
uma média inferior para os brancos (4 contra 6 anos), 
a significância estatística foi muito fraca (71,8%).

Experiência e idade médias não se mostraram signifi-
cativamente diferenciadas entre brancos e negros do 
trabalho doméstico. A experiência média dos brancos 
foi estimada em 22 anos, enquanto, a dos negros, foi 
de 21 anos. A idade média dos brancos foi de 33 anos 
e, a dos negros, foi de 32 anos.

Uma avaliação das horas mensais de trabalho permi-
te observar que os brancos trabalham uma média de 
196 horas mensais, praticamente o número de horas 
exigido por lei, enquanto os negros apresentaram uma 
média mensal de trabalho em torno de 185 horas, ou 
seja, um pouco inferior à jornada média legal. Entre-
tanto, como a significância dessas médias é muito 
fraca, pode-se afirmar que, estatisticamente, elas são 
basicamente as mesmas.

Os rendimentos médios das principais ocupações do 
segmento de mercado de trabalho dos domésticos, 
na RMS, podem ser visualizados por sexo (Tabela 4). 
Nessas ocupações, a média do rendimento do traba-
lho do homem (R$ 214) é superior à média da mulher 

(R$ 163). Entre os homens, em média, as ocupações 
melhor remuneradas são: motorista (R$ 344) e ca-
seiro (R$ 188); as menos remuneradas são: faxineiro 
(R$ 75) e acompanhante de idosos (R$ 120). Entre 
as mulheres, destacam-se as cozinheiras (R$ 198) e 
as acompanhantes de idosos (R$ 185); enquanto as 
lavadeiras e passadeiras (R$ 72) e as babás (R$ 117) 
são as ocupações pior remuneradas.

Os rendimentos das principais ocupações do traba-
lho doméstico da RMS ainda podem ser observados 
por cor (Tabela 5). Uma análise dessa tabela permite 
afirmar que os rendimentos médios dos trabalhadores 
domésticos brancos (R$ 186) são mais elevados que 
os dos negros (R$ 165). Entre os brancos, podem-se 
destacar as melhores remunerações para os acompa-
nhantes de idosos (R$ 196) e os empregados domés-
ticos (R$ 181); enquanto as lavadeiras e passadeiras 
(R$ 90) e os faxineiros (R$ 130) são as ocupações que 
pagam menos. Entre os negros, têm-se os motoristas 
(R$ 336) e os cozinheiros (R$ 191) como os melhor 
remunerados; ficando as lavadeiras e passadeiras 
(R$ 71) e as babás (R$ 113) como as ocupações de 
menor rendimento médio.

Uma avaliação 
econométrica dos 
rendimentos
Para entender melhor os diferenciais de rendimentos, 
independente daquilo que é perfeitamente justificado 
por diferentes características do trabalho e distintas 
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distribuições de atributos dos trabalhadores, proce-
deu-se uma avaliação seletiva, a partir da amostra 
retirada das bases PED-RMS. Deve-se ressaltar, en-
tretanto, que as observações consideradas nas re-
gressões dos rendimentos do trabalho mostram-se 
ainda menores, tendo em vista que apenas os ocu-
pados com rendimentos positivos são considerados, 
não se incorporando, portanto, os desempregados 
e os inativos. Essa consideração reduziu a amostra 
para 1.203 pessoas ocupadas.

Para o cálculo das equações de participação das pes-
soas no mercado de trabalho foram consideradas as 
seguintes variáveis:

1. Escolaridade (escola) – medida em anos;

2. Experiência (exper) – medida em anos, calculada 
pela fórmula padrão (idade – escolaridade) – 6 anos;

3. Experiência ao quadrado (expqua);

4. Existência de filhos (dumfilho) – tem filho = 1; caso 
contrário = 0;

5. Existência de filho com até 2 anos (dumfilh2) – tem 
filho = 1; caso contrário = 0;

6. Existência de filho entre 3 e 6 anos (dumfilh6) – tem 
filho =1; caso contrário = 0;

7. Rendimentos não provenientes do trabalho (ou-
trend) – medida em reais;

8. Cor do indivíduo (cor) – branco = 1; negro = 0;

9. Sexo do indivíduo (sexo) – homem = 1; mulher = 0;

10. Condição de migrante (migra) – migrante = 1; 
não-migrante = 0;

11. Condição de novo migrante (novmigr) – com até 3 
anos = 1; demais migrantes = 0.

Para a estimativa das equações de rendimentos do 
trabalho das pessoas ocupadas foram adotadas, 
além da variável dependente “logaritmo neperiano 
do rendimento total do trabalho” (rendimento do 
trabalho principal mais rendimento do trabalho se-
cundário, quando for o caso), as seguintes variáveis 
independentes:

1. Logaritmo natural da escolaridade (lnescola) – me-
dida em anos;

2. Logaritmo natural da idade (lnidade) – medida em 
anos;

3. Logaritmo natural da estabilidade na ocupação 
(lnestab) – medida em anos: representa o tempo que 
o indivíduo encontra-se na mesma ocupação;

4. Condição de doméstico na família (posfam) – do-
méstico = 1; caso contrário = 0;

5. Sexo do indivíduo (sexo) – homem = 1; mulher = 0;

6. Condição de cônjuge na família (conjfam) – cônjuge 
– 1; caso contrário = 0;

7. Condição de chefe na família (cheffam) – chefe =1; 
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caso contrário = 0;

8. Condição de migrante (migra) – migrante = 1; não-
migrante = 0;

9. Condição de possuir carteira de trabalho (carteir) 
– com carteira = 1; caso contrário = 0;

10. Condição de ser assalariado mensalista ou diaris-
ta (mensdia) – assalariado mensalista ou diarista = 1; 
caso contrário = 0.

Resultados da equação de 
participação

A equação de participação estima os determinantes 
que levam uma pessoa à condição de doméstica. 
Uma inspeção da Tabela 6 permite observar que, com 
exceção da variável dummy filhos com idade entre 3 e 
6 anos, todos os parâmetros estimados foram estatis-
ticamente significativos e diferentes de zero, resultado 
esse garantido pela estatística Wald. Na seqüência, 
apresentam-se os principais resultados obtidos nas 
equações de participação, os quais seguem a ordem 
de visualização nas tabelas. As respectivas significân-
cias dos resultados podem ser avaliadas na última 
coluna da tabela.

Os resultados revelam que níveis mais elevados de 
escolaridade encontram-se associados a menor pre-
sença da pessoa na condição de emprego domésti-
co. Essa relação pode estar refletindo o grau de pre-
cariedade desse segmento de mercado de trabalho, 

cujas condições para uma inserção são mínimas, em 
termos de escolaridade formal.

A existência de filhos com idade 

entre 3 e 6 anos aumenta as 

responsabilidades relativas à 

sobrevivência

Por outro lado, a maior experiência mantém o indiví-
duo nessa mesma condição, de maneira que se esta-
belece uma relação direta entre o nível de experiência 
e a probabilidade de se encontrar no segmento dos 
domésticos no mercado de trabalho. Entretanto, essa 
relação se torna inversa, à medida que a experiência 
vai sendo aumentada ao longo do tempo, como ates-
ta o sinal negativo do coeficiente da experiência ao 
quadrado, ou seja, a experiência induz as pessoas a 
participar desse segmento de mercado de trabalho, 
muito embora isso aconteça a taxas decrescentes.

A existência de filhos aumenta a probabilidade da 
pessoa sair do segmento de domésticos no mercado 
de trabalho, da mesma forma que a existência de fi-
lhos com até 2 anos de idade. Já a presença de filhos 
entre 3 e 6 anos de idade aumenta a probabilidade 
da pessoa se manter nesse segmento de mercado de 
trabalho. Provavelmente esses sinais tenham explica-
ções bem diferenciadas. Por exemplo, a presença de 
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filhos, independentemente da idade, induz a pessoa 
a procurar novos horizontes em termos de ocupa-
ção, mas isso só é possível quando se trata de filhos 
com idade maior que 6 anos, e principalmente se são 
adultos, liberando as pessoas das responsabilidades 
mais imediatas e permitindo que as mesmas passem 
a procurar melhores condições de trabalho e remu-
nerações mais elevadas. Enquanto que, o período 
em que os filhos têm até 2 anos de idade, faz com 
que as pessoas se retirem desse segmento de mer-
cado de trabalho, dessa vez para cuidar do(s) filho(s) 
menor(es). A existência de filhos com idade entre 3 e 6 
anos aumenta as responsabilidades relativas à sobre-
vivência, de maneira que a presença, nesse segmento 
de mercado de trabalho, fica realçada.

O controle através da variável outras rendas (a qual 
incorpora outras rendas pessoais, tais como aposen-
tadoria, pensão, seguro-desemprego, entre outras) 
mostrou-se estatisticamente significativo e negativa-
mente correlacionado com a possibilidade do indiví-
duo estar vinculado a esse segmento de mercado de 
trabalho. Isso significa que quanto maior for o nível 
dessas rendas, menor será a probabilidade da pes-
soa estar de alguma forma ocupada ou desemprega-
da nesse segmento. Esse resultado revela que esse 
tipo de rendimento (exógeno ao mercado de traba-
lho) muito provavelmente estará negativamente cor-
relacionado com o rendimento cuja fonte é o trabalho 
(renda endógena).

Ainda baseado nos resultados presentes na Tabela 
6, pode-se observar que os indivíduos negros e as 

mulheres são, probabilisticamente, mais presentes 
nesse mercado de trabalho de domésticos. O mesmo 
resultado é observado para as pessoas originárias de 
outras localidades que não aquelas pertencentes à 
Região Metropolitana de Salvador. Vale ressaltar que 
a condição de recém-chegado (até 3 anos de migra-
ção) não alterou essa condição de pertencimento a 
esse segmento de mercado de trabalho. 

Resultados da equação de 
rendimentos

A equação de rendimentos busca avaliar quais os 
principais determinantes dos rendimentos dos traba-
lhadores domésticos. Os resultados contidos na Ta-
bela 7 permitem afirmar que, para análises com da-
dos em painel, o poder de explicação das regressões 
mostrou-se razoável, na medida que o R2 foi de 0,24. 
O teste F também foi satisfatório (35,973). Todas as 
variáveis apresentaram baixos níveis de significância, 
mesmo que diferenciados, como pode ser visualizado 
na referida tabela. Cabe ainda a informação de que a 
variável cor foi retirada das regressões de rendimen-
tos, tendo em vista sua fraca significância estatística, 
equivalendo dizer que os rendimentos dos trabalha-
dores domésticos da RMS, de certa forma, indepen-
dem da condição de cor das pessoas envolvidas.

A escolaridade apresentou sinal positivo e significativo, 
ao nível de 3,2%. Assim, quanto maior for o nível de 
escolaridade alcançado pelo indivíduo, maior também 
será a possibilidade dele auferir rendimentos mais ele-
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vados nesse segmento de mercado de trabalho. Ape-
sar dos questionamentos quanto à representatividade 
dessa variável, ela pode ser tomada como medida in-
dicativa dos diferenciais de produtividade. Entretanto, 
apesar da relação positiva com os rendimentos, pode-
se afirmar que o nível de escolaridade dessas pessoas 
é muito incipiente; a relação direta apenas demonstra 
que esse mercado é sensível às modificações das 
condições de escolaridade das pessoas.

A estabilidade ocupacional também apresentou uma 
relação positiva com os rendimentos, ou seja, quanto 
mais tempo a pessoa se mantém na ocupação do-
méstica, mais ela consegue auferir rendimentos mais 
elevados. Assim, como os resultados apontam, a es-
tabilidade, que representa o tempo que o indivíduo 
se encontra na ocupação atual, mostrou-se positiva 
na regressão de rendimentos, sendo, portanto, um 
importante elemento garantidor dos rendimentos dos 
trabalhadores domésticos.

A posição de doméstico na família retrata a condição 
do trabalhador morar na residência em que trabalha. 
Essa condição garante uma melhoria no rendimento 
auferido, como pode ser observado pelo sinal positivo 
dessa variável. Esse resultado se mostrou inesperado, 
dado que se imaginou inicialmente que o doméstico 
que não habita na residência em que trabalha poderia 
configurar uma situação de trabalho eventual que por 
si mesmo garantiria rendimentos mais elevados, como 
atesta o resultado referente à condição de mensalista 
e diarista. Dessa forma, o fato de morar na residência 
onde trabalha, permite ganhos por hora menos eleva-

dos, em relação ao trabalho doméstico avulso, muito 
embora os rendimentos absolutos médios mostrem-
se mais elevados para os mensalistas e diaristas.

Apesar da pequena participação relativa dos homens 
nesse segmento, constatou-se que eles tendem a ga-
nhar relativamente mais que as mulheres. Isso porque 
o sinal da variável sexo se mostrou positivo, garantin-
do, portanto, que os homens recebem rendimentos 
mais elevados que aqueles auferidos pelas mulheres.

O migrante garante rendimentos 

mais elevados em relação ao não-

migrante. Isso é previsto pelos 

teóricos do capital humano

Interessante notar que tanto a condição de cônjuge 
quanto a condição de chefe de família proporcionam 
uma relação direta com os rendimentos. Isso pode de-
correr da própria condição precária desse segmento 
de mercado de trabalho, em que tanto o cônjuge como 
o chefe de família, diante de suas responsabilidades 
familiares (filhos e a própria sobrevivência), lança-se 
com maior afinco no mercado de trabalho, garantindo, 
dessa forma, rendimentos mais significativos.

O migrante garante rendimentos mais elevados em 
relação ao não-migrante. Isso é previsto pelos teóri-
cos do capital humano, dado que a condição de mi-
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grante pode perfeitamente ser considerada como um 
elemento constitutivo do capital humano. Dessa for-
ma, e por esse ângulo, o migrante possui mais capital 
humano que o não-migrante nas mesmas condições 
relativas aos outros atributos. Como era de se esperar, 
o fato do trabalhador doméstico possuir um registro 
em carteira profissional, garantindo uma formalização 
maior de seu emprego, permite a ele um rendimento 
maior, em relação aos trabalhadores sem carteira de 
trabalho assinada.

Por fim, percebe-se que a variável lambda (inversa de 
Mills), responsável pela identificação e correção de um 
eventual viés de seleção da amostra, se mostrou não 
significativa, indicando que não existe viés de seleção 
nesse segmento de mercado de trabalho, motivo pelo 
qual calculou-se uma regressão sem essa variável, 
tentando, com isso, se aproximar dos “verdadeiros” 
valores dos coeficientes das variáveis consideradas. É 
dessa regressão que se passa a analisar em seguida.

Como era de se esperar, os coeficientes das variáveis 
não se alteram significativamente quando se retira a 
variável lambda, ainda que os níveis de significância 
se apresentem um pouco melhores. Isso pode ser 
observado na comparação das últimas colunas das 
Tabelas 7 e 8. Considerando que os coeficientes esti-
mados se mantêm na mesma ordem de importância e 
de valores, passa-se a apresentar, com base na Tabe-
la 8, outra interpretação dos mesmos. Assim, pode-se 
dizer que, para aumento de 10% da escolaridade, os 
rendimentos por hora dos trabalhadores domésticos 
são acrescidos apenas em 0,68%. O mesmo raciocí-
nio pode ser feito para as demais variáveis contínuas, 
ou seja, para cada elevação em 10% da idade, os ren-
dimentos por hora crescem em 2,08%. Enquanto que 
para cada aumento de 10% na estabilidade, os rendi-
mentos por hora se elevam tão somente de 0,26%.

Por outro lado, os trabalhadores domésticos que ha-
bitam nos domicílios em que trabalham auferem, em 
média, uma remuneração, por hora de trabalho, 8,4% 
superior aos que não moram na residência que traba-
lham; os homens ganham, por hora de trabalho, em 
média, 16,9% a mais que as mulheres; os cônjuges 
recebem 16,9% a mais, em relação aos não-cônjuges; 
os chefes de família ganham 14,6% a mais que os não-
chefes; os migrantes auferem rendimentos, por hora, 
8,1% superiores em relação aos não-migrantes; os 
trabalhadores domésticos que possuem registro em 
carteira profissional ganham 16,9% mais que os sem 

carteira de trabalho assinada; e, finalmente, os men-
salistas e diaristas recebem 55,4% a menos por hora 
de trabalho em relação aos trabalhadores domésticos 
avulsos, significando dizer que o trabalho esporádico 
de doméstico é relativamente mais caro para as famí-
lias que os contratam.

Considerações adicionais 
e conclusões
Fazendo uso da base de dados da Pesquisa de Em-
prego e Desemprego (PED) da Região Metropolitana 
de Salvador (RMS), este trabalho buscou estimar e 
comparar os determinantes dos rendimentos dos tra-
balhadores domésticos.

Aplicando um modelo binomial probit, foram estima-
das, pelo método de máxima verossimilhança, equa-
ções de participação desses trabalhadores. Objetivan-
do corrigir os possíveis vieses de seleção, aplicou-se, 
com base nos coeficientes estimados nas equações 
de participação, o procedimento de Heckman (1979). 
Esse procedimento permitiu construir a variável lamb-
da, ou razão inversa de Mills, com a qual ajustou-se a 
equação de rendimentos para o segmento analisado 
de trabalhadores. Com isso, alcançam-se estimativas 
dos parâmetros consistentes e não enviesadas quan-
to à seletividade da amostra, em decorrência do fato 
de apenas as pessoas ocupadas e com rendimentos 
positivos estarem presentes nos cálculos dos deter-
minantes dos rendimentos.

Observa-se que os trabalhadores domésticos da Re-
gião Metropolitana de Salvador recebem mais quando 
possuem dotações mais elevadas de atributos de in-
serção ocupacional. Isso demonstra que existe uma 
flexibilidade relativamente forte desse segmento de 
mercado de trabalho, na medida em que os atributos 
econômicos e não econômicos agem sobre a deter-

Trabalhadores domésticos da Região 

Metropolitana de Salvador recebem 

mais quando possuem dotações 

mais elevadas de atributos de 

inserção ocupacional
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minação dos rendimentos dessas pessoas. Dessa 
forma, o mercado de trabalho tem agraciado esses 
atributos, como escolaridade, estabilidade, registro 
em carteira profissional e condição de migrante, mas, 
ao mesmo tempo, aponta algumas diferenciações em 
torno de atributos não econômicos. Assim, as mulhe-
res recebem menos que os homens, enquanto que o 
fato de morar no domicílio que trabalha permite um di-
ferencial positivo de rendimento. De outra parte, o fato 
de ser chefe ou cônjuge na família exige que essas 
pessoas se lancem de maneira mais “agressiva” no 
mercado de trabalho dos domésticos, de maneira que 
o retorno dessa “agressividade” aparece na forma de 
rendimentos mais elevados. 

Diante dessas constatações, pode-se dizer que as po-
líticas públicas voltadas para uma melhoria das condi-
ções de trabalho, bem como para os rendimentos dos 
trabalhadores, podem levar em consideração estudos 
dessa natureza, tendo em vista uma maior focaliza-
ção das mesmas. Para uma melhoria de importantes 

aspectos do mercado de trabalho, as políticas sociais 
devem, portanto, objetivar um melhor conhecimento 
das especificidades dos diferentes agrupamentos de 
trabalhadores para que a efetividade das políticas te-
nha direcionamento focado e alcance significativo.
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Para melhor entender o conceito de responsabilida-
de social, é preciso compreender os principais pilares 
sobre os quais se assenta:

• A necessidade de promover desenvolvimento sus-
tentável, em nível global, ou seja, o uso dos recursos 
naturais pela nossa geração de maneira a que todas 
as futuras gerações possam usufruir, no mínimo, dos 
mesmos recursos;

• A ampliação dos públicos com os quais a empresa 
deve se preocupar em suas decisões, que passam a 
incluir todos aqueles que influenciam ou são influen-
ciados pelos negócios da empresa (partes interessa-
das ou, em inglês, “stakeholders”);

• A verdadeira inclusão social e o amplo e universal 
respeito aos direitos humanos fundamentais, como o 
direito à alimentação adequada, à liberdade, à educa-
ção básica e à vida com dignidade, entre outros; 

• A eliminação de qualquer tipo de discriminação de 
gênero, de raça, ideológica, étnica, cultural etc.;

• A vontade política de implantá-la na gestão da em-
presa, pois a verdadeira responsabilidade social em-
presarial independe de investimentos.

Numa tentativa de resumir todos esses aspectos, o 
Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social 
elaborou uma definição, que nós também adotamos:

“Responsabilidade Social Empresarial é a forma de 

gestão que se define pela relação ética e transpar-

ente da empresa com todos os públicos com os 

quais ela se relaciona e pelo estabelecimento de 

metas empresariais compatíveis com o desenvolvi-

mento sustentável da sociedade, preservando re-

cursos ambientais e culturais para gerações futuras, 

respeitando a diversidade e promovendo a redução 

das desigualdades sociais”.

É fundamental que se compreenda, também, que res-
ponsabilidade social empresarial transcende a mera 

É fundamental que se compreenda, 

também, que responsabilidade 

social empresarial transcende a 

mera ação social ou assistencialismo

ação social ou assistencialismo, internamente defini-
dos como:

Projetos comunitários pontuais, geralmente de caráter 
filantrópico, destinados a mitigar mazelas sociais. Tais 
ações, normalmente, requerem investimentos.

É importante salientar, ainda, o papel individual de 
cada empregado nesse processo. É na decisão coti-
diana de cada um de nós que se fará a efetiva respon-
sabilidade social de nossa empresa como um todo. 
Quando, por exemplo, consumimos com consciência, 
compramos sabendo que estamos comprando de 
uma empresa ética, quando nos relacionamos sem 
qualquer espécie de discriminação ou preconceito 
para com nossos colegas, subordinados ou superio-
res, estamos sendo e ajudando a empresa a ser so-
cialmente responsável.

O papel das grandes empresas
A pesquisa realizada pelo Instituto Ethos, Percepção 
do consumidor brasileiro, verificou que, em 2004, 44% 
dos entrevistados responderam que as empresas, 
para realizar plenamente seu papel na sociedade, 
devem ir além do que é determinado pela lei, esta-
belecendo padrões éticos mais elevados. No primeiro 
ano do monitoramento, apenas 35% da amostra tinha 
essa opinião, enquanto que, para 41%, as empresas 
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deveriam cumprir seu papel básico (concentrar-se em 
gerar lucro e empregos, pagar impostos e cumprir to-
das as leis)1.  

Empresas socialmente 
responsáveis e os 
funcionários
Todos os entrevistados que trabalham em organiza-
ções com mais de mil funcionários (74 casos) decla-
ram sentir-se mais motivados e leais quanto mais so-
cialmente responsável for a empresa.

Para 90% desse grupo, a empresa precisa se preo-
cupar mais em ser socialmente responsável. Mesmo 
assim, 70% diz que a companhia na qual está faz 
um bom trabalho de informação e divulgação do seu 
comprometimento com a responsabilidade social.

Entre os que acham que a organização deve informar 
os funcionários sobre as atividades corporativas, 24% 
tem interesse em saber de que forma ela protege os 
direitos humanos e 22% gostaria de ser informado so-
bre como ela trata os problemas sociais.

O compromisso das empresas 
com as Metas do Milênio
“Em setembro de 2000, a ONU — Organização das 
Nações Unidas, reuniu 147 chefes de Estado e de 
governo em Nova Iorque, na Cúpula do Milênio. Foi 
o maior encontro de dirigentes mundiais já realizado 
e teve como resultado a aprovação da Declaração do 
Milênio das Nações Unidas. Esse documento, refe-
rendado por todos os 189 países-membros, reflete a 
crescente preocupação com a sustentabilidade do 
planeta e com os graves problemas que afetam a hu-
manidade”.

A dimensão global das principais questões econômi-
cas, sociais e ambientais que atingem, direta ou indi-
retamente, todos os povos do mundo, reforça o papel 
que cabe à ONU neste início do século 21. 

No entanto, os governantes que reafirmaram, na De-
claração do Milênio, a intenção de “criar um clima 
— tanto em nível nacional como mundial — que con-
duza ao desenvolvimento e à eliminação da pobreza” 
têm encontrado em seus países obstáculos e limites 

1 Outras informações poderão ser encontradas em: 

http://www.uniethos.org.br/_Uniethos/Documents/pesq_consum2004.pdf

para alcançarem os objetivos estabelecidos no âmbi-
to das Nações Unidas. 

A complexidade e a amplitude dos problemas têm se 
mostrado maior que a capacidade e a disposição ex-
pressas pelos governos para enfrentá-los. É extrema-
mente necessária a participação das sociedades, por 
meio de parcerias entre os diversos atores sociais e 
as diferentes esferas de governo, para dar efetividade 
e abrangência às soluções.

Desde 1999, o secretário-geral da ONU, Kofi Annan, 
tem liderado o programa Pacto Global, dirigido à co-
munidade empresarial internacional e que visa pro-
mover seu compromisso com valores fundamentais 
nas áreas de direitos humanos, relações de trabalho e 
meio ambiente. O programa propõe como parâmetros 
para atuação das empresas nove princípios básicos, 
inspirados em declarações e acordos internacionais 
estabelecidos no âmbito da ONU.

No Brasil, o Instituto Ethos de Empresas e Responsa-
bilidade Social vem, desde 1998, atuando para pro-
mover a gestão empresarial socialmente responsá-
vel fundamentada em princípios éticos e nos valores 
da solidariedade e da transparência. Nesse trabalho 
têm sido utilizados, como ferramenta de monitora-
mento e planejamento de gestão, os Indicadores 
Ethos de Responsabilidade Social. Ao buscarmos 
estabelecer uma correlação entre esses indicadores 
de práticas empresariais no Brasil, os princípios do 
Pacto Global e os objetivos propostos pelas Metas 
do Milênio, procuramos construir uma sinergia entre 
os movimentos que as animam.

Acreditamos que esse é mais um exercício relevante 
para, no plano da consciência empresarial, estabele-
cermos compromissos com a consecução das Metas 
do Milênio. Nosso propósito é catalisar o engajamen-
to das empresas em ações que representem a con-

Nosso propósito é catalisar o 

engajamento das empresas em ações 

que representem a concretização dos 

objetivos da ONU
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cretização dos objetivos da ONU. A participação das 
empresas e organizações empresariais é fundamental 
para traduzir para a realidade específica do Brasil o 
horizonte delineado pelas Metas do Milênio. 

“É com essa perspectiva que buscamos contribuir”.

(Oded Grajew - Presidente do Instituto Ethos de Em-

presas e Responsabilidade Social).

Para ajudar as empresas a compreender como ser 
responsável socialmente, o Instituto Ethos utiliza os 
Indicadores de Responsabilidade Social Empresarial 
como uma ferramenta de aprendizado e avaliação da 
gestão da empresa. Além desses indicadores, existe 
outro mecanismo de avaliação da RSE, como o Global 
Compact (programa desenvolvido pela ONU que bus-
ca mobilizar a comunidade empresarial internacional 
em torno dos valores fundamentais na área de direitos 
humanos e meio ambiente); as normas de certificação 
AS8000 e AA1000 e o Balanço Social.

O Instituto Ethos apresentou no XI Seção da UNCTAD 
(Conferencia das Nações Unidas sobre o Comércio 
e o Desenvolvimento) a publicação Compromissos 
das Empresas com as Metas do Milênio. A publicação 
apresenta ações empresarias para o avanço do Brasil 
no alcance das metas do milênio2.  

De acordo com Oded Grajew, presidente do Instituto 
Ethos, as empresas brasileiras podem envolver outros 
segmentos da sociedade na tarefa de definir os al-
vos que o país pretende atingir até 2015, em questões 
como acesso à educação de qualidade para todos os 
brasileiros, garantia de trabalho decente e enfrenta-
mento das desigualdades de gênero e raça.

Definir papéis e garantir que cada um seja respon-
sável socialmente pelas suas ações, baseado numa 
postura ética para a construção conjunta de proje-
tos concretos, é a chave para a conquista efetiva da 
interlocução política entre os três setores (governo, 
mercado e ONGs).

Metas do milênio
A Declaração do Milênio foi aprovada pelas Nações 
Unidas em setembro de 2000. O Brasil, em conjunto 
com os países-membros da ONU, assinou o pacto e 
estabeleceu um compromisso compartilhado com a 
sustentabilidade do planeta.

Os Objetivos do Milênio são um conjunto de 8 macro-
objetivos, a serem atingidos pelos países até o ano de 
2015, por meio de ações concretas dos governos e 
da sociedade.

É a agenda do Planeta, a agenda da Humanidade. É a 
agenda do Brasil. A agenda de cada um de nós. 

Meta 01:

Acabar com a fome e a miséria

Um bilhão e duzentos milhões de pessoas sobrevi-
vem com menos do que o equivalente a US$ 1,00 
(PPC — paridade do poder de compra, que elimina 
a diferença de preços entre os países) por dia. Mas 
tal situação já começou a mudar em pelo menos 43 
países, cujos povos somam 60% da população mun-
dial: nesses lugares há avanços rumo à meta de, até 
2015, reduzir pela metade o número de pessoas que 
ganham quase nada e que — por falta de emprego e 
de renda – não consomem e passam fome.

Exemplos de possíveis ações empresariais e associa-
tivas com o poder público, ONGs, grupos representa-
tivos locais e fornecedores:

• Estímulo à agricultura familiar e comunitária de sub-
sistência; 

• Combate à fome em regiões metropolitanas e ru-
rais, através de iniciativas de voluntariado, distribuição 
e capacitação de mão-de-obra na elaboração de ali-
mentos básicos; 

• Programas de apoio à merenda escolar; apoio a 
programas de educação, capacitação e inclusão di-
gital de crianças e jovens para futura inserção no mer-
cado de trabalho; 

• Programas de redução do analfabetismo funcional, 
familiar e da comunidade de interferência; apoio à ge-

2 Esta publicação está disponível em: 

http://www.uniethos.org.br/_Uniethos/Documents/metas_do_milenio.pdf
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ração alternativa de renda, através de estruturação de 
cooperativas e aproveitamento da produção em suas 
atividades e suporte na comercialização de excedente;

• Implementação de políticas de diversidade, com in-
clusão de minorias étnicas, portadores de deficiência, 
outros grupos discriminados etc.

Meta 02:

Atingir o ensino básico fundamental

Cento e treze milhões de crianças estão fora da escola 
no mundo. Mas há exemplos viáveis de que é possível 
diminuir o problema — como na Índia, que se compro-
meteu a ter 95% das crianças freqüentando a escola já 
em 2005. A partir da matrícula dessas crianças ainda 
poderá levar algum tempo para aumentar o número de 
alunos que completam o ciclo básico, mas o resulta-
do serão adultos alfabetizados e capazes de contribuir 
para a sociedade como cidadãos e profissionais.

Exemplos de possíveis ações empresariais e associa-
tivas com o poder público, ONGs, grupos representa-
tivos locais e fornecedores:

• Apoio a programas de criação de oportunidades e 
estímulo no acesso ao ensino fundamental, ou melho-
ria da qualidade; 

• Envolvimento direto/indireto em ações de preven-
ção e erradicação do trabalho infantil, tanto em regi-
ões metropolitanas, como rurais; 

• Contribuição para a melhoria dos equipamentos das 
escolas básicas e fornecimento de material didático e 
de leitura; 

• Programas de reciclagem e capacitação de profes-
sores do ensino fundamental; 

• Programas de implantação de projetos educacio-
nais complementares, com envolvimento familiar, vi-
sando estimular a permanência do aluno na escola.

Meta 3

Promover a igualdade entre os sexos e a autono-
mia das mulheres

Dois terços dos analfabetos do mundo são mulheres e 
80% dos refugiados são mulheres e crianças. Superar as 
disparidades gritantes entre meninos e meninas no aces-
so à escolarização formal será um alicerce fundamental 
(entre outros) para capacitar as mulheres a ocuparem 
papéis cada vez mais ativos, tanto no mundo econômico 
quanto na atividade política em seus países.

Cento e treze milhões de crianças 

estão fora da escola no mundo

Dois terços dos analfabetos do 

mundo são mulheres e 80% dos 

refugiados são mulheres e crianças

Exemplos de possíveis ações empresariais e associa-
tivas com o poder público, ONGs, grupos representa-
tivos locais e fornecedores:

• Implantação de programas de capacitação e melho-
ria na qualificação das mulheres; 

• Criação de oportunidades de inserção da mão-de-
obra feminina, em atividades alternativas considera-
das masculinas; 

• Incluir a valorização do trabalho da mulher em pro-
gramas de diversidade; 

• Valorização de ações comunitárias que envolvam o 
trabalho feminino, apoiando iniciativas que promovam 
o cooperativismo e a auto-sustentação.

Meta 04

Reduzir a mortalidade infantil

Todos os anos, 11 milhões de bebês morrem de cau-
sas diversas. É um número escandaloso, mas que 
vem caindo desde 1980, quando as mortes somavam 
15 milhões. Os indicadores de mortalidade infantil fa-
lam por si, mas o caminho para se atingir o objetivo 
dependerá de muitos e variados meios, recursos, po-
líticas e programas — dirigidos não só às crianças, 
mas às suas famílias e comunidades também.
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Exemplos de possíveis ações empresariais e associa-
tivas com o poder público, ONGs, grupos representa-
tivos locais e fornecedores:

• Apoio a programas de acesso à água potável para 
populações carentes, principal causador das doenças 
infecciosas infantis; 

• Promoção de campanhas de conscientização no 
combate a Aids, visando a prevenção de crianças 
portadoras do vírus; 

• Suporte a programas de acesso, das crianças por-
tadoras do HIV e outras doenças infecciosas, a medi-
camentos específicos; 

• Programas educacionais, em comunidades caren-
tes, de esclarecimento sobre higiene pessoal e sani-
tária, aleitamento materno e nutrição infantil.

Meta 05 

Melhorar a saúde materna

Nos países pobres e em desenvolvimento, as carên-
cias no campo da saúde reprodutiva levam a que, a 
cada 48 partos, uma mãe morra. A redução dramática 
da mortalidade materna é um objetivo que não será al-
cançado a não ser no contexto da promoção integral 
da saúde das mulheres em idade reprodutiva. A pre-
sença de pessoal qualificado na hora do parto será, 
portanto, o reflexo do desenvolvimento de sistemas 
integrados de saúde pública.

Exemplos de possíveis ações empresariais e associa-
tivas com o poder público, ONGs, grupos representa-
tivos locais e fornecedores:

• Apoio a iniciativas comunitárias de atendimento à 
gestante (pré e pós-parto) e melhoria da saúde mater-
na, fixas e ambulantes;

• Programas de apoio à saúde da mulher, facilitan-
do acesso a informações sobre planejamento familiar, 

O caminho para se atingir o   

objetivo dependerá de muitos 

e variados meios, recursos,   

políticas e programas

DST, prevenção do câncer de mama, gestação de ris-
co, nutrição da mulher e do bebê.

Meta 06

Combater o HIV/AIDS, a malária e outras 
doenças

Em muitas regiões do mundo, epidemias mortais vêm 
destruindo gerações e cerceando qualquer possibi-
lidade de desenvolvimento. Ao mesmo tempo, a ex-
periência de países como o Brasil, Senegal, Tailândia 
e Uganda, vem mostrando que podemos deter a ex-
pansão do HIV. Seja no caso da Aids, seja no caso de 
outras doenças, como a tuberculose e a malária, que 
ameaçam acima de tudo as populações mais pobres 
e vulneráveis, parar sua expansão e depois reduzir sua 
incidência dependerá, fundamentalmente, do acesso 
da população à informação, aos meios de prevenção 
e aos meios de tratamento, sem descuidar da criação 
de condições ambientais e nutritivas que estanquem 
os ciclos de reprodução das doenças.

A experiência de países como o 

Brasil, Senegal, Tailândia e Uganda, 

vem mostrando que podemos deter 

a expansão do HIV

Exemplos de possíveis ações empresariais e associa-
tivas com o poder público, ONGs, grupos representa-
tivos locais e fornecedores:

• Programas de mobilização e informação no comba-
te à Aids e outras doenças epidêmicas como malária, 
tuberculose, dengue, febre-amarela (nas empresas e 
comunidade), tanto nos grandes centros, quanto no 
interior do país; 

• Programas que facilitem o acesso aos medicamen-
tos necessários aos portadores de HIV e à prevenção 
(vacinas) das demais doenças; Programas de do-
ações e distribuição de remédios às populações de 
risco e baixa renda; 

• Programas de prevenção na disseminação de infor-
mação sobre saúde sexual e reprodutiva para jovens 
e adultos, através de ações de voluntariado.
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Meta 07

Garantir a sustentabilidade ambiental 

Um bilhão de pessoas ainda não tem acesso a água 
potável. Ao longo dos anos 90, no entanto, quase o 
mesmo número de pessoas ganhou acesso a água, 
bem como ao saneamento básico. A água e o sa-
neamento são dois fatores ambientais-chave para a 
qualidade da vida humana. Ambos fazem parte de um 
amplo leque de recursos naturais que compõe o nos-
so meio ambiente — florestas, fontes energéticas, o ar 
e a biodiversidade — e de cuja proteção dependemos 
nós e muitas outras criaturas neste planeta. Os indi-
cadores identificados para esta meta são justamente 
“indicativos” da adoção de atitudes sérias na esfera 
pública. Sem a adoção de políticas e programas am-
bientais, nada se conserva em grande escala, assim 
como, sem a posse segura de suas terras e habita-
ções, poucos se dedicarão à conquista de condições 
mais limpas e sadias para seu próprio entorno.

Exemplos de possíveis ações empresariais e associa-
tivas com o poder público, ONGs, grupos representa-
tivos locais e fornecedores:

• Apoio a iniciativas na implementação de práticas 
ambientais sustentáveis e responsáveis, através da 
conscientização e disseminação das informações nas 
escolas, comunidades, empresas; 

• Programas de mobilização coletiva para estímulo à 
reciclagem e reutilização de materiais; 

• Ações de voluntariado na comunidade com vistas à 
educação e sensibilização da população, com inter-
ferência direta nas associações e órgão representati-
vos, escolas, parques, reservas etc.; 

• Suporte a projetos de pesquisa e formação na área 
ambiental; 

• Promoção de concursos internos ou locais que estimu-
lem o debate e a conscientização individual sobre o meio 
ambiente e a importância da colaboração de cada um; 

Sem a adoção de políticas e 

programas ambientais, nada se 

conserva em grande escala

• Desenvolvimento de programas parceiros no tra-
tamento de resíduos procurando reverter o resultado 
em benefício de comunidades carentes.

Meta 8

Estabelecer parceria mundial para o 
desenvolvimento

Hoje, Responsabilidade 

Social Empresarial não é mais 

custo, gasto, generosidade ou   

filantropia. É investimento

Muitos países pobres gastam mais com os juros de 
suas dívidas do que para superar seus problemas so-
ciais. Já se abrem perspectivas, no entanto, para a 
redução da dívida externa dos Países Pobres Muito 
Endividados (PPME). Os objetivos levantados para 
atingir esta meta levam em conta uma série de fatores 
estruturais que limitam o potencial para o desenvolvi-
mento — em qualquer sentido que seja — da imensa 
maioria dos países do sul do planeta. Entre os indica-
dores escolhidos está a ajuda oficial para a capacita-
ção dos profissionais que pensarão e negociarão as 
novas formas para conquistar acesso a mercados e a 
tecnologias, abrindo o sistema comercial e financei-
ro não apenas para grandes países e empresas, mas 
para a concorrência verdadeiramente livre de todos.

Exemplos de possíveis ações empresariais e associa-
tivas com o poder público, ONGs, grupos representa-
tivos locais e fornecedores:

• Programas de apoio à formação e capacitação téc-
nica profissional dos jovens menos favorecidos, vi-
sando a sua inclusão no mercado de trabalho, que 
podem ser desenvolvidos nas empresas, associações 
e comunidade; 

• Mobilização de voluntários para criarem situações 
de aprendizagem e gestão em suas áreas de forma-
ção; apoio a programas de geração de novas opor-
tunidades de absorção e recrutamento de jovens nas 
pequenas e médias empresas; 

• Apoio a programas de parcerias para a inclusão di-
gital da população menos favorecida; programas de 
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formação e disseminação das novas tecnologias, em 
especial da informação, que promovam também a in-
clusão de portadores de deficiência; 

• Doações de equipamentos novos ou usados a 
escolas, bibliotecas, instituições voltadas ao aten-
dimento a menores e jovens carentes; estímulo a 
programas que contemplem o empreendedorismo e 
auto-sustentação; 

• Ações que promovam a inserção das comunidades 
carentes na cadeia produtiva, através de financiamen-
to direto de suas atividades, com a disponibilização 
alternativa da política de microcrédito.

As “8 Metas” serão os parâmetros para que cada bra-
sileiro faça algo na sua comunidade, no seu espaço 
de atuação e de vivência, doando-se um pouco mais 
num projeto nacional de solidariedade e ajudando a 
transformar a sociedade em que vive e melhorar a 
qualidade de vida de sua região.

O exercício transparente da responsabilidade social 
não é mais apenas um bom negócio, mas, neste mun-
do globalizado, fundamental ao sucesso do próprio 
negócio e à sobrevivência empresarial.

Nas pesquisas mundiais, nos EUA e na Europa, a 
responsabilidade social é uma questão consolidada 
e global. No Brasil, trata-se de uma clara tendência 
ascendente, onde está se firmando uma postura 
social e ambientalmente responsável, como funda-

mento necessário ao sucesso e sobrevivência das 
empresas visionárias.

Assim, pode-se observar com clareza que, hoje, Res-
ponsabilidade Social Empresarial não é mais custo, 
gasto, generosidade ou filantropia. É investimento. E 
investimento estratégico, seja por ideologia, convic-
ção empresarial ou sobrevivência estratégica: a sua 
duração através dos tempos.

Dessa forma, a empresa que assim age ganha em 
competitividade, em imagem favorável junto à socie-
dade e o lucro passa a ser uma conseqüência inevitá-
vel de sua atuação responsável.

É, portanto, bem sucedida aquela empresa que se 
apresenta de forma clara e transparente, com uma boa 
relação com o cliente, com seus empregados, com as 
comunidades onde atua, com o meio ambiente e com 
os poderes constituídos, repassando tudo isso para 
seus clientes, fornecedores e até concorrentes.

Com certeza um bom negócio para todos.

Outras informações sobre as metas do Milênio pode-
rão ser obtidas nos sites:

http://www.nospodemos.org.br/sugest.htm

http://www.ethos.org.br

http://www.facaparte.org.br 
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Investimentos industriais previstos 
alcançaram 23 bilhões 

Os investimentos industriais anunciados para o estado da Bahia, a serem realizados no período referente a 2005-
2009, totalizaram um volume da ordem de R$ 23,2 bilhões agregando 293 projetos.Os investimentos estão subdi-
vididos em treze eixos de desenvolvimento e em nove complexos de atividade econômica.

Em relação ao complexo de atividade econômica verificou-se que 76% encontra-se alocado nos complexos Ma-
deireiro (50%) e Químico-Petroquímico (16%), representando um volume de R$ 15,4 bilhões em 67 projetos. Os 
demais complexos agregam um volume na ordem de R$ 7,9 bilhões alocados em 226 projetos, com destaque para 
os complexos de Transformação Petroquímica (15%) e Metal-mecânico (5%)  agregando 87 projetos.

Analisando os investimentos quanto á localização, indicado pelos eixos de desenvolvimento, os eixos Metropolitano 
(48%) e Extremo Sul (41%) e concentrando cerca de 89% dos investimentos, o que  corresponde a um volume de 
20,8 bilhões em 175 projetos. Os demais eixos agregam um volume de investimentos de cerca de R$ 2,5 bilhões, 
representando 11% do total de investimentos e 40% dos projetos, com destaque para o eixo Grande Recôncavo 
que detém 7% dos investimentos em 56 projetos.

No que se refere à situação destes investimentos, 56,0 % estão em implantações de novas unidades industriais, 
representando um volume na ordem de R$ 12,9 bilhões em 248 projetos. Enquanto que 43% estão alocados em 
ampliações e 0,1% em reativações, somando recursos na ordem de R$ 10,2 bilhões e 45 projetos.

Os empreendimentos industriais irão gerar cerca de 73.649  postos de trabalho, sendo que os complexos Calça-
dos/Têxtil/Confecções (25%), agroalimentar (15%) e transformação petroquímica (15%)  concentram 55% do total 
dos empregos diretos, totalizando 39.983 novos postos de trabalho.Os demais complexos são responsáveis por 
cerca de 45% dos empregos, destacando-se os complexos metal-mecânico, que é responsável por 13% dos em-
pregos e madeireiro que responde por cerca de 9% destes.

A política de atração de investimentos industriais, promovida pelo governo do estado da Bahia, tem contribuído sig-
nificativamente para a diversificação do parque industrial. Este fato vem ocorrendo desde 1991 com a implantação 
de programas de incentivos fiscais, como o Probahia. Estes programas se intensificaram, destacando-se: em 1995, 
com os incentivos especiais para o setor de informática; em 1997, com o Procomex, para o setor de calçados e 
seus componentes; em 1998 com o Bahiaplast, para o setor de transformação plástica; além do Procobre e Profi-
bra. A partir de 2002, o programa Desenvolve substituiu os demais programas implantados anteriormente.  Dentre 
as principais indústrias que estão se instalando e ampliando a sua capacidade em 2004, encontra-se a SDC.



45Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.129, p.44-46, Fevereiro/2005

Investimentos industriais previstos alcançaram 23 bilhões



46 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.129, p.44-46, Fevereiro/2005

Investimentos industriais previstos alcançaram 23 bilhões

Metodologia da pesquisa de investimentos 
industriais previstos no estado da Bahia

A metodologia utilizada pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI 
para levantar as intenções de investimentos industriais previstos para os próximos quatro anos no 
estado da Bahia, desenvolvida inicialmente pela Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia 
- SEPLAN, consiste em coletar diariamente as informações primárias dos prováveis investimentos a 
serem implantados no estado, divulgadas pelos principais meios de comunicação, e obter sua confir-
mação junto às respectivas empresas. Essas informações são coletadas nas seguintes publicações: 
Gazeta Mercantil, Valor Econômico, A Tarde, Correio da Bahia e Diário Oficial do Estado da Bahia. O 
levantamento desses dados também é obtido junto à Secretaria de Indústria, Comércio e Mineração 
do Estado da Bahia – SICM através dos protocolos de intenção e projetos econômico-financeiros 
entregues à Secretaria para o requerimento de incentivos dos programas PROBAHIA, BAHIAPLAST 
e do atual DESENVOLVE. 

Após a verificação dos dados coletados e a confirmação das empresas a serem implantadas no 
Estado, identifica-se a existência de dupla contagem dos dados. Depois de consistidos, os dados 
serão apresentados sob a forma de tabelas e gráficos contendo o volume e participação dos investi-
mentos industriais por complexo de atividade, por eixo de desenvolvimento e o número de projetos. 
Os valores dos investimentos anunciados estão expressos em reais. 

Os dados mais desagregados estão sendo disponibilizados e atualizados mensalmente no site des-
sa instituição, com dados a partir de 1997, apresentando valores acumulados.
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Governador assina protocolo 
para instalação de 14 novos 
empreendimentos

A Bahia iniciou o ano com a assinatura de um pa-
cote de protocolos de intenção para a implantação 
de 14 novos empreendimentos no estado. Os in-
vestimentos somam R$ 618 milhões, distribuídos 
em setores como de autopeças, alimentos, plás-
ticos, químico-petroquímico e eletro-eletrônicos. 
Só estes empreendimentos, que já começam a ser 
implantados neste trimestre, devem gerar 3.600 
empregos diretos.

Entre esses empreendimentos, o de maior porte é 
o do grupo paulista Oxiteno, que vai implantar, no 
Pólo Petroquímico de Camaçari, uma fábrica de 
álcoois, ácidos graxos e glicerina. Serão R$ 250 
milhões investidos só na primeira fase do projeto. 
Além da Oleoquímica, Camaçari abrigará mais dois 
projetos: Europack Nordeste e a ampliação da In-
vista Polímeros.

Para Simões Filho irá a Bojuy Indústria e Comércio 
de Poliuretanos. Já a Artespumas Indústria e Co-
mércio vai se instalar em Dias D’Ávila e a Pinheiro 
Mayer Embalagens do Nordeste ficará em Lauro de 
Freitas.

Fora da Região Metropolitana de Salvador ainda se-
rão implantadas as fábricas das Indústrias Alimentí-
cias Maratá (Vitória da Conquista), a IQV – Indústria 
Química do Vale (Juazeiro), e a Ormazabal Brasil 
Equipamentos de Distribuição de Energia Elétrica 
(Feira de Santana).

Protocolos confirmam para a Bahia mais 14 empreendimentos 
produtivos. Diário Oficial, 12/01/2005.

Indicadores

Com investimentos, cresce o número 
de turistas visitando a Bahia

Neste verão, o fluxo de turistas da Bahia deve superar 
em 6% o número do período 2003/2004. A Bahiatur-
sa, da Secretaria da Cultura e Turismo, prevê que, na 
temporada 2004/2005, 1.900.930 pessoas visitem o 
estado. Esse crescimento tem reflexo direto sobre a 
receita gerada pelo setor que, segundo as estimativas 
do órgão, deve ter um crescimento de 8% nesse perí-
odo, chegando a US$ 319.348.223.

Salvador é o destino mais procurado do estado e o 
terceiro do país. Os turistas estrangeiros lotaram os 
hotéis de grande porte da cidade que, até fevereiro, 
mantiveram a taxa de ocupação em 100%, de acor-
do com a Associação Brasileira da Indústria de Hotéis 
(ABIH). Outros destinos muito procurados são Porto 
Seguro, Praia do Forte e Itacaré, que também tiveram 
a ocupação nesse nível.

A Bahia permanece como a terceira principal porta de 
entrada para o turismo internacional no Brasil, supe-
rada apenas por São Paulo e Rio de Janeiro. No ano 
passado, o estado recebeu 560 mil turistas estrangei-
ros. A expectativa é de que, neste ano, o fluxo apre-
sente uma elevação de 8%.

Em dezembro de 2004, a Bahia ganhou mais oito vôos 
semanais ligando a capital à Europa, à América do Sul 
e à América do Norte. Hoje, o estado conta com 42 
vôos semanais internacionais. Em dezembro de 2003, 
a Bahia dispunha de apenas 12 vôos semanais, tendo 
alcançado um aumento de 250% nesse período.

Fluxo neste verão deve crescer 6%. Diário Oficial, 09/01/2005.

Porto de Salvador tem expansão de 
12,8% em 2004 

Em 2004, o porto de Salvador movimentou 2,9 milhões 
de toneladas em produtos, contra os 2,6 milhões de 
2003, uma expansão de 12,8%. Isso significa 28% da 
movimentação geral da Codeba. Segundo a empresa, 
o bom resultado foi reflexo do crescimento nas impor-
tações de trigo em grão, químicos e equipamentos, 
além da exportação de produtos siderúrgicos, celulo-
se, petroquímicos, sisal e, particularmente, os veícu-
los da Ford (80 mil unidades).
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De acordo com a Codeba, outro grande destaque 
no porto de Salvador foi a movimentação crescente 
de contêineres que, no ano passado, alcançou sua 
melhor marca: 192 mil TEUs (unidade equivalente a 
contêiner de 20 pés). Foi um crescimento de 13,4% 
em relação a 2003, o que coloca o porto de Salvador 
como o mais importante terminal portuário, acima do 
estado do Rio de Janeiro nesse tipo de carga. O porto 
de Salvador é, também, o segundo maior do Brasil no 
volume de exportação de frutas.

Expansão foi de 12,8% no ano passado. A Tarde, 31/01/2005.

Bahia confirma segunda colocação na 
produção nacional de algodão

Na contramão dos demais agricultores brasileiros, a 
Bahia segue aumentando a área cultivada com algo-
dão. Enquanto no Mato Grosso - maior produtor bra-
sileiro - a safra deve encolher quase 3%, na Bahia as 
lavouras vão se expandir em 16,9%, consolidando o 
estado como o segundo maior produtor da pluma, à 
frente de Goiás. O crescimento baiano será três ve-
zes maior que a média brasileira, projetada em 5% 
para a safra 2004/05. 

Exceto em MT, os demais cotonicultores frearam a 
produção devido aos baixos preços pagos pelo pro-
duto. Os baianos, no entanto, expandem, porque 
estão mais próximos do pólo industrial do Nordeste. 
E, para ganhar mais mercado, pretendem passar a 
exportar pelo porto de Salvador: hoje, 30% da safra 
baiana é exportada, mas pelo porto de Santos (SP). 
O primeiro embarque a sair de Salvador é um lote de 
500 toneladas. 

Segundo Walter Horita, presidente da Associação 
Baiana de Produtores de Algodão (Abapa), apesar 
do preço baixo internacional, o baiano não perde 
tanto quanto o produtor de Mato Grosso com o 
frete, pois está mais próximo do mercado consu-
midor. Com isso, ao contrário da média nacional, o 
cotonicultor da Bahia já comercializou 35% da safra 
2004/05, porcentagem superior à média nacional, 
que varia de 20% a 30%, segundo estimativa da Sa-
fras & Mercado. 

Apesar disso, o aumento verificado na produção é 
menor do que na safra passada, quando cresceu 
130%. Isso porque o preço do produto caiu signi-
ficativamente. Em maio/ 2004, o preço estava em 

R$ 1,99 a libra-peso. Hoje, a cotação é 38% menor, 
com o produto cotado a R$ 1,24 a libra-peso, infor-
ma o Centro de Estudos Avançados em Economia 
Aplicada (Cepea). 

Bahia amplia área de algodão em 17% na safra 2004/05. Gazeta 
Mercantil, 26/01/2005.

Investimentos da Petrobras 
aumentam produção de petróleo na 
Bahia

A Petrobras registrou um crescimento de 2,4% na pro-
dução de petróleo na Bahia, em 2004. De acordo com 
a Unidade de Negócio de Exploração e Produção 
do estado (UN-BA), a empresa registrou uma média 
de 90.134 barris diários de óleo equivalente, que é a 
soma de óleo, gás e líquido de gás natural. Nos últi-
mos três anos, a estatal vem revertendo a curva de 
declínio no volume produzido.

De acordo com o gerente geral da unidade, Antô-
nio Rivas, as perspectivas para 2005 também são 
otimistas, diante da carteira de projetos prevista 
para o ano. Ele explicou que, além dos resultados 
positivos na produção, outros fatores contribuíram 
para o êxito da unidade no ano passado, como a 
descoberta do campo de óleo no município de Es-
planada e a ampliação da área exploratória com a 
aquisição de novos blocos. Ele lembrou ainda da 
certificação do Sistema de Integrado da Unidade 
(SGI), pelas normas ISO 9000, ISO 14000 e ISO 
18001, e a construção da Unidade de Recuperação 
de Gás Natural URGN-3, que aumentou a capaci-
dade de processamento.

Rivas disse, ainda, que em janeiro de 2006 deve en-
trar em operação o Projeto Manati, primeiro campo 
produtor de gás natural off-shore (no mar) da Bahia. 
Com isso, a produção de gás, hoje em 6,1 milhões 
de metros cúbicos diários, pode dobrar a partir do 
próximo ano. 

Em 2004, somente a produção líquida atingiu a mé-
dia de 51.364 barris diários, registrando um cresci-
mento de 1,3% em relação ao ano anterior. Antônio 
Rivas acredita que esse volume pode chegar a 53 
mil este ano.

Produção de petróleo na Bahia cresce 2,4%. Correio da Bahia, 
25/01/2005,
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Ação Governamental

Governo do estado leva projeto saúde 
a 15 municípios baianos

Já implantado em 15 municípios, o Projeto Saúde 
Bahia contemplará mais 18 locais com baixos ín-
dices de desenvolvimento humano. A iniciativa da 
Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Sesab) 
foi oficializada através da assinatura do governa-
dor Paulo Souto, no município de Coronel João Sá, 
nordeste da Bahia. A expansão do projeto, feito em 
parceria com o Banco Mundial e orçado em R$ 100 
milhões, pretende equipar, construir e reformar os 
postos de saúde desses municípios carentes, es-
tendendo-se, em breve, para todo o estado. A es-
timativa da Sesab é de que, até o fim de 2007, 88 
municípios sejam contemplados, beneficiando cer-
ca de 800 famílias, com a criação de cada um dos 
150 postos previstos no programa.

De grande alcance social, o Saúde Bahia deverá dar 
uma boa infra-estrutura aos municípios carentes, in-
centivando-os a aderirem ao Programa Saúde da Fa-
mília (PSF), do governo federal. 

Para reorganizar o sistema de saúde, a Sesab divi-
diu o estado em regiões geográficas, segundo cri-
térios definidos pelo governo federal. Nelas, serão 
implantadas 32 microrregiões de saúde, visando 
reordenar o fluxo de atendimento nos municípios. 
Entre os 18 beneficiados, estão as cidades de Co-
ronel João Sá, Fátima, Heliópolis, Manoel Vitorino, 
Monte Santo e Ribeira do Amparo, entre outros. 
Neles, os postos estarão oferecendo serviços de 
atenção básica, e serão equipados, pelo governo 
do estado, com macas, móveis, balanças e todo o 
tipo de infra-estrutura.

Além da construção dos postos, a Sesab está trei-
nando e qualificando as equipes de saúde desses 
municípios e, cada uma delas, recebe do estado a 
contribuição mensal de R$ 1.114, além de recursos 
federais. Enquanto isso, as equipes são monitoradas 
e reguladas pela secretaria, assegurando que a co-
bertura de saúde esteja atingindo 70% da população 
desses locais carentes. 

Projeto Saúde Bahia é ampliado para mais 18 cidades do estado. 
Correio da Bahia, 17/01/2005.

Estado planeja investir mais em 
projetos de pesquisa em 2005

Depois de fechar o ano de 2004 com R$ 48 milhões 
aplicados em pesquisas, a Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado da Bahia (Fapesb) projeta um 
investimento de R$ 50 milhões este ano. A última li-
beração no ano passado - R$ 7.250 milhões -, foi 
feita no início de dezembro, durante a assinatura do 
termo de concessão e aceitação de apoio financei-
ro a projetos contemplados pelos editais temáticos. 
O montante será aplicado em 82 projetos de pesqui-
sa, voltados para áreas tidas como prioritárias para o 
estado, como saneamento básico, sistema de saúde, 
segurança e agricultura.

Dos R$ 48 milhões direcionados para a pesquisa, no 
estado, este ano, R$ 26 milhões foram da Fapesp e 
R$ 22 milhões investidos por empresas e agentes do 
governo federal, como o Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico (Cnpq) e a 
Financiadora de Estudos e Projetos do Ministério da 
Ciência e Tecnologia (Finep). Segundo Lucchesi, as 
áreas prioritárias para aplicação dos recursos para 
pesquisa este ano já estão sendo definidas pela polí-
tica estadual de ciência, tecnologia e inovação. “Agro-
negócio, saúde, biotecnologia, energia e tecnologia 
de informação (TI) certamente estão entre as áreas 
que receberão investimentos. São pesquisas impor-
tantes que se reverterão de forma prática para a popu-
lação”, informou o secretário, ressaltando que a Secti 
e a Fapesb estão atuando em conjunto com as secre-
tarias do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Saúde, 
Desenvolvimento Urbano, Segurança Pública, Agricul-
tura e Combate à Pobreza, no sentido de estabelecer 
as áreas prioritárias para as pesquisas a serem de-
senvolvidas. “As secretarias investiram recursos nos 
projetos, possibilitando a ampliação do orçamento 
para a ciência e tecnologia e a execução dos editais 
temáticos”, acrescentou.

Fapesb deve investir R$ 50 milhões este ano. Correio da Bahia, 
17/01/2005.

Segurança da Bahia é reforçada com 
entrega de novas viaturas 

O governador Paulo Souto entregou, junto com o secre-
tário da Segurança Pública, general Edson Sá Rocha, 
319 novas viaturas destinadas às polícias Militar e civ’il, 
ao Departamento de Polícia Técnica e ao Detran. 
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O Governo do Estado comprou 319 novas viaturas, 
num investimento de R$ 32 milhões. Os modelos dos 
carros entregues pelo governador são diversos, para 
atender as necessidades de cada departamento: 
Ranger, EcoSport, Fiesta, Parati, Gol e S10, além de 
microônibus, reboque, ambulância, caminhão-baú e 
rabecão. Souto vai disponibilizar 165 viaturas para a 
Polícia Militar, 115 para a Polícia Civil, 24 para o Depar-
tamento de Polícia Técnica e o 15 para o Detran. 

A distribuição de novas viaturas tem possibilitado 
maior mobilidade aos profissionais de polícia, contri-
buindo, conseqüentemente, para a intensificação das 
ações de combate à criminalidade. O programa de 
renovação da frota policial baiana teve início em julho 
de 2004.

Governador Paulo Souto entrega viaturas para órgãos de segu-
rança. Diário Oficial, 15/01/2005.

Atos do poder executivo

Decretos

Decreto nº 5.336, de 12 de janeiro de 2005 – Dis-
põe sobre a execução da Ata de Retificação do trigé-
simo protocolo adicional ao Acordo de Complementa-
ção Econômica nº 35, entre os governos da República 
Federativa do Brasil, da República da Argentina, da 
República do Paraguai e da República Oriental do 
Uruguai, na condição de Estados-partes do MERCO-
SUL, e da República do Chile, de 10 de junho de 2004, 
para correção de erro de concordância, na versão em 
português, na preferência outorgada pelo Brasil no 
item NALADI/SH 2204.21.10.

Decreto nº 5.345, de 18 de janeiro de 2005 – Dis-
põe sobre contratos do Programa de Subsídio à Habi-
tação de interesse social – PSH.

Decreto nº 5.346, de 19 de janeiro de 2005 – Pro-
mulga o Acordo Básico de Cooperação Técnica entre 

a República Federativa do Brasil e a República Demo-
crática de Timor-Leste, celebrado em Díli, em 20 de 
maio de 2002.

Decreto nº 5.349, de 20 de janeiro de 2005 – Altera 
dispositivos do decreto nº 2.153, de 20 de fevereiro 
de 1997, que estabelece e organiza as Forças Navais, 
Aeronavais e de Fuzileiros Navais da Marinha, dispõe 
sobre as áreas de jurisdição dos Comandos de Distri-
tos Navais e dá outras providências.

Atos do poder legislativo

Leis

Lei nº 11.092, de 12 de janeiro de 2005 – Esta-
belece normas para o plantio e comercialização da 
produção de soja geneticamente modificada da safra 
de 2005, altera a lei nº 10.814, de 15 de dezembro de 
2003, e dá outras providências.

Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005 – Institui o 
Programa Universidade para Todos – PROUNI, regula 
a atuação de entidades beneficentes de assistência 
social no ensino superior; altera a lei nº 10.891, de 09 
de julho de 2004, e dá outras providências.

Lei nº 11.098 de 13 de janeiro de 2005 – Atribui ao 
Ministério da Previdência Social competências relati-
vas à arrecadação, fiscalização, lançamento e norma-
tização de receitas previdênciárias, autoriza a criação 
da Secretaria da Receita Previdênciária no âmbito do 
referido ministério; altera as leis nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, 10.480, de 02 de julho de 2002, 10.683, 
de 28 de maio de 2003; e dá outras providências.

Lei nº 11.099, de 14 de janeiro de 2005 – Altera os 
programas Energia Cidadã e Energia na Região Nor-
deste e inclui o Programa Corredor Atlântico-Pacífico 
no plano plurianual para o período 2004-2007. 

Secretaria da Receita 
Federal

Atos declaratórios

Ato declaratório executivo nº 06, de 14 de janeiro 
de 2005 – Dispõe sobre o preenchimento da Decla-
ração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa 
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Jurídica (DIPJ), referente ao exercício de 2004, no to-
cante ao Imposto sobre Produtos Industrializados.

Instruções normativas

Instrução normativa nº 489, de 07 de janeiro de 
2005 – Altera a instrução normativa nº 487, de 30 de 
dezembro de 2004, que dispõe sobre o Imposto de 
Renda incidente sobre os rendimentos e ganhos líqui-
dos auferidos em operações de renda fixa e de renda 
variável e em fundos de investimentos.

Instrução normativa nº 490, de 10 de janeiro de 
2005 – Estabelece normas para emissão de compro-
vantes de rendimentos pagos ou creditados a pes-
soas físicas e jurídicas decorrentes de aplicações fi-
nanceiras, aprova modelo de informe de rendimentos 
financeiros e dá outras providências.

Instrução normativa nº 491, de 12 de janeiro de 
2005 – Dispõe sobre a incidência do Imposto de Ren-
da sobre os rendimentos pagos em cumprimentos de 
decisões da Justiça Federal e da Justiça do Trabalho, 
de que tratam os arts. 27 e 28 da lei nº 10.833, de 29 
de dezembro de 2003, e dá outras providências.

Instrução normativa nº 493, de 13 de janeiro de 
2005 – Dispõe sobre a declaração do Imposto de Ren-
da Retido na Fonte (Dirf) e dá outras providências.

Instrução normativa nº 494, de 14 de janeiro de 
2005 – Altera a instrução normativa SRF nº 409, de 19 
de março de 2004, que dispõe sobre o regime adu-
aneiro especial de depósito afiançado operado por 
empresa de transporte aéreo internacional.

Instrução normativa nº 496, de 19 de janeiro de 
2005 – Altera a instrução normativa SRF nº 442, de 12 
de agosto de 2004, que disciplina a aquisição de au-
tomóveis com isenção do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados, por pessoas portadoras de deficiência 
física, visual, mental, severa ou profunda, ou autistas.

Banco Central do Brasil

Circulares

Circular nº 3.157, de 12 de janeiro de 2005 (Dire-
toria de Fiscalização – Departamento de Combate a 
Ilícitos Cambiais e Financeiros) – Divulga recomenda-

ção referente a operações ou propostas envolvendo 
países não cooperantes quanto à prevenção e repres-
são à lavagem de dinheiro.

Circular nº 3.158, de 12 de janeiro de 2005 (Di-
retoria de Política Monetária – Departamento de 
Operações do Mercado Aberto) – Divulga a meto-
dologia de cálculo e os procedimentos para a cobran-
ça dos valores devidos pelos participantes do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia (Selic), relativos à 
custódia de títulos a partir de 1º de fevereiro de 2005.

Circular nº 3.273, de 13 de janeiro de 2005 – Di-
vulga alterações no regulamento sobre contrato de 
câmbio e classificação de operações do mercado de 
câmbio de taxas livres e o regulamento do mercado 
de câmbio de taxas flutuantes – criação de código de 
grupo – devolução de valores.

Estado

Atos do poder executivo

Decretos

Decreto nº 9.297 de 04 de janeiro de 2005 – Reco-
nhece o Curso de Licenciatura Plena em Química, da 
Universidade do Estado da Bahia – UNEB, na forma 
que indica.

Decreto nº 9.308 de 13 de janeiro de 2005 – Alte-
ra dispositivo do Decreto nº 7.907, de 13 de fevereiro 
de 2001, que regulamentou o Prêmio por Desempe-
nho Fazendário.

Decreto nº 9.312 de 20 de janeiro de 2005 – Altera 
o Decreto nº 3.634, de 01 de novembro de 1994, que 
regulamenta o Capítulo III do Título III, artigos 93 a 97, 
da Lei nº 6.677, de 26 de setembro de 1994, e regu-
lamenta a indenização de férias não-gozadas, por ne-
cessidade imperiosa de serviço, prevista no artigo 7º, 
§ 1º, da Lei nº 6.932, de 19 de janeiro de 1996.

Decreto nº 9.314 de 20 de janeiro de 2005 – Institui 
Grupo de Trabalho, no âmbito do Governo Estadual, vi-
sando à integração das ações voltadas para o Comba-
te à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes.

Decreto nº 9.315 de 24 de janeiro de 2005 – Dis-
põe sobre prazo especial para recolhimento do ICMS 
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devido pelos contribuintes vinculados à campanha 
de promoção de vendas denominada “Liquida Sal-
vador -2005”.

LEIS

Lei nº 9.292 de 03 de janeiro de 2005 – Reajusta os 
vencimentos dos Magistrados do Estado da Bahia.

Secretaria da Fazenda

Portarias

Portaria nº 007 de 6 de janeiro de 2005 – Altera, 
para o exercício de 2004, o Orçamento Analítico dos 
Encargos Gerais do Estado - EGERAIS, na forma que 
indica, e dá outras providências.

Portaria nº 052 de 19 de janeiro de 2005 – Faz sa-
ber o resultado da 5ª Etapa da 2ª Fase da Campanha 
“SUA NOTA É UM SHOW DE SOLIDARIEDADE”, e dá 
outras providências.

Portaria nº 053 de 20 de janeiro de 2005 – Dispõe 
sobre normas e procedimentos relativos ao cadastro 
de Programa Aplicativo e do credenciamento de ór-
gãos técnicos para análise do mesmo.
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Indicadores Econômicos

Energia

Serviços
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Indicadores Sociais

Emprego
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Indicadores Sociais
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Indicadores Sociais

Rendimento
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Finanças Públicas

Município
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